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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI N.º 7.352, DE 2017 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 19/2016 
Ofício nº 243/2017 - SF 
 
Altera a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, que dispõe sobre a 
alienação parental, e a Lei   nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código 
de Processo Civil), para determinar a prioridade na tramitação de 
processos, em qualquer instância, relativos a atos de alienação parental; 
tendo parecer da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, pela 
aprovação do de nº 2.577/15, apensado, com emendas (relatora: DEP. 
GORETE PEREIRA); e da Comissão de Seguridade Social e Família, pela 
aprovação do de nº 1.771/19, apensado (relatora: DEP. DRA. SORAYA 
MANATO). 
 

 
NOVO DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 DO RICD); E 
CONSTITUÇÃO E JUSTIÇA E CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54 DO 
RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
 
(*) Atualizado em 14/12/2021 para inclusão de apensado (13). 
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Altera a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, 

que dispõe sobre a alienação parental, e a Lei   

nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil), para determinar a prioridade na 

tramitação de processos, em qualquer instância, 

relativos a atos de alienação parental. 

 

 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 4º Tratando-se de procedimento judicial em que se discute ato 

de alienação parental, o processo terá tramitação prioritária determinada 

de ofício pelo juiz competente, imediatamente após a distribuição da 

petição inicial. 

§ 1º Havendo indícios da prática de ato de alienação parental, o juiz 

determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as medidas 

provisórias necessárias para preservar a integridade psicológica da 

criança ou do adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com 

genitor ou viabilizar a reaproximação entre ambos, se for o caso. 

§ 2º Assegurar-se-á à criança ou ao adolescente e ao genitor 

garantia mínima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há 

iminente risco de prejuízo à integridade física ou psicológica da criança 

ou do adolescente, atestado por profissional eventualmente designado 

pelo juiz para acompanhamento das visitas.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 699. ........................................................................................... 

Parágrafo único. Os processos envolvendo acusação de alienação 

parental terão prioridade, em qualquer instância, na tramitação e na 

execução dos atos e das diligências judiciais sobre os demais processos 

da competência do juízo de família.” (NR)  

“Art. 1.048. ........................................................................................ 

............................................................................................................. 

III – relativos a ato de alienação parental, de que trata a Lei           nº 

12.318, de 26 de agosto de 2010. 

............................................................................................................. 
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§ 4º A tramitação prioritária independe de deferimento pelo órgão 

jurisdicional e deverá ser imediatamente concedida diante da prova da 

condição de beneficiário, observada a legislação específica.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 6 de abril de 2017. 

 

 

 

 

 

Senador Eunício Oliveira 

Presidente do Senado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, 

em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá 

tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as 

medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do 

adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva 

reaproximação entre ambos, se for o caso.  

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia 

mínima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à 

integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional 

eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas.  

 

Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma 

ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial.  

§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, 

conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 

documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de 

incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou 

adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor.  

§ 2º A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, 

exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para 

diagnosticar atos de alienação parental.  

§ 3º O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de 

alienação parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável 

exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

Código de Processo Civil. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 
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LIVRO I 

DO PROCESSO DE CONHECIMENTO E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO X 

DAS AÇÕES DE FAMÍLIA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 699. Quando o processo envolver discussão sobre fato relacionado a abuso ou 

a alienação parental, o juiz, ao tomar o depoimento do incapaz, deverá estar acompanhado por 

especialista.  

 

CAPÍTULO XI 

DA AÇÃO MONITÓRIA 

 

Art. 700. A ação monitória pode ser proposta por aquele que afirmar, com base em 

prova escrita sem eficácia de título executivo, ter direito de exigir do devedor capaz:  

I - o pagamento de quantia em dinheiro;  

II - a entrega de coisa fungível ou infungível ou de bem móvel ou imóvel;  

III - o adimplemento de obrigação de fazer ou de não fazer.  

§ 1º A prova escrita pode consistir em prova oral documentada, produzida 

antecipadamente nos termos do art. 381.  

§ 2º Na petição inicial, incumbe ao autor explicitar, conforme o caso:  

I - a importância devida, instruindo-a com memória de cálculo;  

II - o valor atual da coisa reclamada;  

III - o conteúdo patrimonial em discussão ou o proveito econômico perseguido.  

§ 3º O valor da causa deverá corresponder à importância prevista no § 2º, incisos I 

a III.  

§ 4º Além das hipóteses do art. 330, a petição inicial será indeferida quando não 

atendido o disposto no § 2º deste artigo.  

§ 5º Havendo dúvida quanto à idoneidade de prova documental apresentada pelo 

autor, o juiz intimá-lo-á para, querendo, emendar a petição inicial, adaptando-a ao procedimento 

comum.  

§ 6º É admissível ação monitória em face da Fazenda Pública.  

§ 7º Na ação monitória, admite-se citação por qualquer dos meios permitidos para 

o procedimento comum.  

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO COMPLEMENTAR 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.048. Terão prioridade de tramitação, em qualquer juízo ou tribunal, os 

procedimentos judiciais:  

I - em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 
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60 (sessenta) anos ou portadora de doença grave, assim compreendida qualquer das enumeradas 

no art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988;  

II - regulados pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente).  

§ 1º A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição, 

deverá requerê-lo à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará ao 

cartório do juízo as providências a serem cumpridas.  

§ 2º Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o 

regime de tramitação prioritária.  

§ 3º Concedida a prioridade, essa não cessará com a morte do beneficiado, 

estendendo-se em favor do cônjuge supérstite ou do companheiro em união estável.  

§ 4º A tramitação prioritária independe de deferimento pelo órgão jurisdicional e 

deverá ser imediatamente concedida diante da prova da condição de beneficiário.  

Art. 1.049. Sempre que a lei remeter a procedimento previsto na lei processual sem 

especificá-lo, será observado o procedimento comum previsto neste Código.  

Parágrafo único. Na hipótese de a lei remeter ao procedimento sumário, será 

observado o procedimento comum previsto neste Código, com as modificações previstas na 

própria lei especial, se houver.  

...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.569, DE 2014 
(Do Sr. Lucio Vieira Lima) 

 

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE 
ATENDIMENTO PSICOLÓGICO ÀS VÍTIMAS DE ALIENAÇÃO 
PARENTAL, AMPARADAS PELA LEI 12.318/10 (LEI DE ALIENAÇÃO 
PARENTAL) 
 

DESPACHO: 
DESPACHO EXARADO AO REQUERIMENTO N. 1.228/2021, 
CONFORME O SEGUINTE TEOR: “DEFIRO O REQUERIMENTO N. 
1.228/2021 QUANTO AOS PROJETOS DE LEI NS. 567/2020, 
5.588/2020, 1.771/2019, 4.769/2019, 9.785/2018, 10.402/2018, 
10.562/2018, 7.352/2017 E 2.577/2015. APENSEM-SE OS PROJETOS 
DE LEI NS. 10.182/2018 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZEM PARTE OS PROJETOS DE LEI NS. 
567/2020, 4.769/2019 E 10.402/2018), 10.712/2018 (A QUE ESTÁ 
APENSANDO O PROJETO DE LEI N. 5.588/2020), 1.771/2019, 
6.371/2019, 3.227/2015 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZ PARTE O PROJETO DE LEI N. 
9.785/2018), 7.569/2014 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZ PARTE O PROJETO DE LEI N. 
10.562/2018) E 2.577/2015 AO PROJETO DE LEI N. 7.352/2017, NA 
FORMA DO ART. 143, II, A, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS.  
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Proposta de Lei n°     de 2014 

(do Senhor Lúcio Vieira Lima) 

 

DISPÕE SOBRE A 

IMPLANTAÇÃO DO 

PROGRAMA DE 

ATENDIMENTO 

PSICOLÓGICO ÀS VÍTIMAS 

DE ALIENAÇÃO 

PARENTAL, AMPARADAS 

PELA LEI 12.318/10 (LEI DE 

ALIENAÇÃO PARENTAL) 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 
Artigo 1º. Fica instituído o Programa de Atendimento Psicológico à vítima de alienação 

parental. 

 

Artigo 2º. O Programa a que se refere o artigo anterior tem por finalidade estabelecer 

critérios para atendimento das vítimas de alienação parental, disponibilizando-lhe apoio 

psicológico após os trâmites da ação judicial competente, cabendo ao psicólogo 

responsável pelo atendimento, analisar a frequência mínima necessária para combater 

os efeitos traumatológicos advindos da alienação. 

 

Artigo 3º. Serão aproveitados os psicólogos de rede pública de saúde, ou, se 

necessário montará uma equipe exclusiva para atender a vítima, sendo certo que 

desde já, são indicados, em cada cidade, os locais onde se encontrem tais 

profissionais, a fim de orientar a vítima. 

 

Parágrafo Único – O encaminhamento da vítima ocorrerá de ofício, pelo juiz, o qual 

deverá cumprir tal encaminhamento por escrito, direcionando a vítima para um dos 

8
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postos de atendimento, priorizando, se possível, o posto que for mais próximo da 

residência da vítima de alienação parental.  

 

Art. 4º. O acompanhamento psicológico abarca tanto a prole, vítima da alienação 

parental, quanto os outros indivíduos do núcleo familiar, em que reste comprovado o 

impacto psicológico direto ou indireto. 

  

 Art. 5º. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  

 

Art. 6º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das sessões, em         de maio de 2014 

 

 

Lúcio Vieira Lima 

Deputado Federal – Bahia  
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JUSTIFICATIVA 

 

 

 A alienação parental desperta interesse do Direito, pela necessidade de se 

tutelar as vítimas da situação e da Psicologia, por permitir um estudo exaustivo da 

capacidade da mente humana de se manipular o outro, como forma de refletir 

frustrações e desilusões em relacionamentos conjugais. 

 

 A alienação parental, apesar de ter sido objeto de lei no ordenamento jurídico 

brasileiro somente em 2010 (Lei 12.318), sua verificação na realidade das famílias 

brasileiras é bastante antiga. Desde que existe separação conjugal e conflitos 

envolvendo a guarda de filhos menores já se registra a utilização de artifícios de 

alienação.  

 

 São situações, por vezes, sutis que levam a um prejuízo moral enorme ao longo 

da vida da prole. Pode-se citar o ato de uma mãe que frustrada com o fim do 

relacionamento conjugal, impede a visita quinzenal do genitor ou até mesmo busca 

residir em local distante somente para ver o genitor longe de sua prole. São criados 

verdadeiros embaraços que vão distanciando a criança do convívio com o genitor, 

transformando-o num pai “morto”.  

 

 A criança se desenvolve sem o contato paterno e a possibilidade de 

reversibilidade desta situação é muito remota. Ao longo da infância, o menor sabe que 

seu pai existe, mas lhe é passada a imagem de que seu genitor não lhe é saudável 

afastando a necessidade de sua presença. Na vida adulta, todo o sentimento já se 

embruteceu, tornando difícil a lapidação de uma relação já conturbada. 

 

 Assim, visando reguardar o desenvolvimento sadio da relação parental, bem 

como, combater traumas psicológicos advindos da Alienação se propõe um 

acompanhamento psicológico tanto da vítima, quanto dos demais indivíduos 

participantes do núcleo familiar. 
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 É o que se propõe. 

  

 

Sala das sessões, em          de maio de 2014 

 

 

Lúcio Vieira Lima 

Deputado Federal – Bahia  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 

  

 Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1  Esta Lei dispõe sobre a alienação parental. 

 

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 

psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 

avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 

para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos 

com este. 

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 

assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio 

de terceiros:  

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental; 

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, 

para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.079, DE 2015 
(Do Sr. Rômulo Gouveia) 

 
Acrescenta o art. 8º-A à Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7569/2014.  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece a obrigatoriedade de 

campanhas contra a alienação parental. 

Art. 2º A Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 8º-A: 

“Art. 8º-A. Serão realizadas campanhas 
permanentes de combate à alienação parental.” 

Art.3º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 

Classificada como síndrome pelo psiquiatra 

Richard Gardner, em 1985, a alienação parental ocorre, com muita 

frequência, nas ações de divórcio, quando um dos cônjuges pratica 

ações para afastar o outro genitor de sua prole, por vezes de forma 

explícita e outras tantas de forma imperceptível, porém, não menos 

prejudicial.  

Na prática, isto quer dizer que um dos pais, o 

alienador, “treina” constantemente o filho para que rompa os laços 

afetivos com o outro cônjuge, na hipótese mais grave ainda, o 

treina para odiar o outro genitor. Para tal, utiliza-se de várias 

"estratégias", muitas vezes com ações que vão de desqualificação 

pública do outro genitor até o registro de falsas acusações.  

O mais grave desta atitude não é apenas o 

rompimento das relações familiares, mas os danos causados à 

personalidade afetiva da criança, que o influenciará por toda a sua 

vida. Muitas vezes praticada pelo adulto com maior influência 

sobre a criança, a alienação parental causa danos devastadores ao 

psicológico da criança e a relação familiar, tão necessária à 

formação de um adulto saudável.  

A Síndrome merece tanta atenção por parte do 

Poder Público que levou à aprovação da Lei Federal nº 
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12.318/2010, que traz a definição dos atos que configuram a 

alienação parental além de possibilitar sanções e a alteração de 

guarda caso haja a constatação da alienação parental por um dos 

cônjuges ou familiares. 

Por essa razão, apresentamos este Projeto visando 

a instituir campanhas permanentes de combate à alienação 

parental, para cuja aprovação contamos com o apoio de nossos 

ilustres Pares. 

Sala das Sessões, em 08 de abril de 2015. 

 
 

Deputado RÔMULO GOUVEIA 

              PSD/PB 

    
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental.  

 

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 

psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 

avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 

para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos 

com este.  

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 

assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio 

de terceiros:  

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  
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IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;  

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, 

para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.  

 

Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou 

do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações 

com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e 

descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda.  

 

Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, 

em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá 

tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as 

medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do 

adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva 

reaproximação entre ambos, se for o caso.  

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia 

mínima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à 

integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional 

eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas.  

 

Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma 

ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial.  

§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, 

conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 

documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de 

incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou 

adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor.  

§ 2º A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, 

exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para 

diagnosticar atos de alienação parental.  

§ 3º O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de 

alienação parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável 

exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada.  

 

Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 

dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, 

o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou 

criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, 

segundo a gravidade do caso:  

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;  

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;  

III - estipular multa ao alienador;  

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;  

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;  

VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  
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Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou 

retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos 

períodos de convivência familiar.  

 

Art. 7º A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que 

viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses em 

que seja inviável a guarda compartilhada.  

 

Art. 8º A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a 

determinação da competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, 

salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial.  

 

Art. 9º ( VETADO)  

 

Art. 10. (VETADO) 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 26 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto  

Paulo de Tarso Vannuchi 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.577-A, DE 2015 
(Do Sr. Vinicius Carvalho) 

 
Tipifica a conduta de a mulher imputar fato ilícito a seu companheiro com 
a finalidade de obter privilégio na ação da guarda de menores; tendo 
parecer da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, pela aprovação, 
com emendas (relatora: DEP. GORETE PEREIRA). 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 7352/17 
 

 
S U M Á R I O 

 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher: 
 - Parecer da relatora  
 - Emendas oferecidas pela relatora (2) 
 - Parecer da Comissão  
 - Emendas adotadas pela Comissão (2) 
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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º. Esta Lei tipifica a conduta de a mulher imputar fato ilícito 

a seu companheiro com a finalidade e obter privilégio na ação de guarda de menores. 

Art. 2º. O art. 138 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 138. ......................................................................... 

........................................................................................ 

§ 4º A pena é aumentada da terça parte se a finalidade for 

para obter privilégio ilícito na ação de guarda.” (NR) 

Art. 3º. O art. 339 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 339. ......................................................................... 

......................................................................................... 

§ 3º A pena é aumentada da terça parte se a finalidade for 

para obter privilégio ilícito na ação de guarda.” (NR) 

Art. 4º. O art. 340 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 340. ......................................................................... 

......................................................................................... 

Parágrafo único. A pena é aumentada da terça parte se a 

finalidade for a obtenção de privilégio ilícito na ação de guarda.” 

(NR) 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de proposição legislativa que objetiva dar uma punição 

mais adequada às mulheres que se utilizam de expedientes escusos, como a 

denunciação caluniosa, para levar o juízo da família em erro no intuito de se obter a 

guarda dos filhos em desfavor do seu cônjuge. 

Não se pode permitir a utilização de condutas dessa natureza, 

uma vez que além de causar transtornos a indivíduos que possuem uma conduta 

ilibada tenham que responder um procedimento investigatório criminal 

desnecessariamente, tem seu direito a guarda de seu filho tolhido por uma manobra 

mentirosa. 

A conduta de imputar a alguém um fato ilícito que sabe ser 

inverídico está tipificada nos artigos 128, Calúnia, 339, Denunciação Caluniosa, 340, 
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Comunicação falsa de crime ou de contravenção. Entretanto, nenhum dos tipos 

penais traz o elemento subjetivo de com isso tentar obter-se a guarda da criança. 

Por isso, deve-se reconhecer que o ato de imputar um fato ilícito, 

seja crime ou contravenção penal, dando causa a investigação criminal com intuito de 

prejudicar a outra parte na obtenção da guarda da criança, necessita um tratamento 

penal mais rígido e adequado. Sendo fundamental, além de sua tipificação, o 

estabelecimento de uma pena condizente a gravidade da conduta perpetrada. 

A criminalização de determinadas condutas, consubstanciam-se 

Política Criminal que visa prevenir condutas socialmente reprovadas, na medida em 

que atua no psicológico do indivíduo através da intimidação sobre a gravidade e da 

imperatividade da pena, retirando o eventual incentivo quanto à prática de infrações 

penais. Com isso, demonstra-se que o crime não compensa, pois ao seu responsável 

será inevitavelmente imposta uma pena. 

Esse tratamento mais rígido justifica-se pelos riscos que atos 

dessa natureza representam para a família, uma vez que representa uma manobra 

escusa para prejudicar a parcialidade do juízo no julgamento de que parte possuiu o 

direito a guarda da criança. Por isso, é fundamental a sua tipificação, além do 

estabelecimento de uma pena rígida. Com isso, procura-se autuar na prevenção e 

repressão de delitos dessa natureza, mediante um tratamento penal mais rígido.  

Não se pode permitir que o Estado mantenha-se inerte, 

enquanto indivíduos agem de má fé para ter a satisfação de seus desejos atendidos, 

tendo que adotar uma Política Criminal adequada visando acabar com essas condutas 

que maculam a própria higidez sistêmica da justiça da família. 

Amparado em tais argumentos é que peço o apoio dos nobres 

Pares para a aprovação deste Projeto de Lei, que tanto contribuirá para a manutenção 

do devido processo legal e o aprimoramento da defesa das instituições e das 

liberdades públicas. 

 

Sala das Sessões, em 11 de agosto de 2015. 
 
 

Deputado VINICIUS CARVALHO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA A HONRA 

 

Calúnia 

Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa.  

§ 1º Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga.  

§ 2º É punível a calúnia contra os mortos.  

 

Exceção da verdade  

§ 3º Admite-se a prova da verdade, salvo:  

I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi 

condenado por sentença irrecorrível;  

II - se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no nº I do art. 141;  

III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por 

sentença irrecorrível.  

 

Difamação 
Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

 

Exceção da verdade  
Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é 

funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

 

Reingresso de estrangeiro expulso  
Art. 338. Reingressar no território nacional o estrangeiro que dele foi expulso:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, sem prejuízo de nova expulsão após o 

cumprimento da pena.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Denunciação caluniosa  
Art. 339. Dar causa à instauração de investigação policial, de processo judicial, 

instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade 

administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000) 

§ 1º A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se serve de anonimato ou de 

nome suposto.  

§ 2º A pena é diminuída de metade, se a imputação é de prática de contravenção.  

 

Comunicação falsa de crime ou de contravenção  
Art. 340. Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de crime ou 

de contravenção que sabe não se ter verificado:  

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.  

 

Auto-acusação falsa  
Art. 341. Acusar-se, perante a autoridade, de crime inexistente ou praticado por 

outrem:  

Pena - detenção, de três meses a dois anos, ou multa.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER 

 

I – RELATÓRIO 

 

O projeto de lei em tela busca tipificar a conduta de a mulher 

imputar fato ilícito a seu companheiro com a finalidade de obter privilégio na ação da 

guarda de menores. 

Para tanto, acrescenta dispositivos criando causas de aumento 

de pena específicas para tal conduta nos seguintes dispositivos do Código Penal: art. 

238, que tipifica o crime de calúnia, art. 339, denunciação caluniosa, e 340, 

comunicação falsa de crime ou contravenção. 

Em suas justificações, alega ser necessário dar uma punição 

mais adequada às mulheres que se utilizam de expedientes escusos, como a 

denunciação caluniosa, para levar o juízo da família em erro no intuito de se obter a 

guarda dos filhos em desfavor do seu cônjuge. 

Trata-se de proposição sujeita à apreciação do Plenário. 

É o relatório. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=373028&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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II - VOTO DO RELATOR 

 

No que tange à competência desta Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher, temos posição favorável à proposição, com algumas correções, 

que faremos através de emendas da Relatora. 

O projeto de lei ora em apreço tem como finalidade, em resumo, 

acrescentar dispositivos no Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 

Penal, aumentando penas em condutas que impliquem a imputação de fato ilícito a 

outrem com a finalidade de obter privilégio em ação de guarda de menores. 

Somos, a princípio, favoráveis à uma punição mais rigorosa a 

pessoas que se utilizam de expedientes escusos, como a calúnia ou a denunciação 

caluniosa, no intuito de obter a guarda dos filhos. 

Tal fato ocorre, por exemplo, em hipótese na qual um dos pais 

simula o cometimento de violência física ou psicológica contra os menores pelo outro 

genitor, como forma de criar motivos para que lhe seja concedida a guarda. 

Todavia, não podemos concordar com a utilização do termo 

mulher no art. 1º do projeto, pois tal conduta reprovável pode ocorrer por ação de 

qualquer dos pais, inclusive no que diz respeito a casais homoafetivos, motivo pelo 

qual proporemos a correção do texto desse artigo e da ementa do projeto.  

Assim, apresentamos o voto pela aprovação do PL nº. 2.577, de 

2015, com as duas emendas em anexo.  

Sala da Comissão, em 04 de outubro de 2016. 

Deputada GORETE PEREIRA 

Relatora 
 
 

EMENDA Nº 1 

Dê-se à Ementa do projeto a seguinte redação: 

“Acrescenta dispositivos no Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 – Código Penal”. 
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Sala da Comissão, em 04 de outubro de 2016. 

 

Deputada GORETE PEREIRA 

Relatora 

EMENDA Nº 2 

Dê-se ao art. 1º do projeto a seguinte redação: 

“Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivos no Decreto-lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 – Código Penal, aumentando penas em condutas que 

impliquem a imputação de fato ilícito a outrem, com a finalidade de obter privilégio em 

ação de guarda de menores”. 

 
Sala da Comissão, em 04 de outubro de 2016. 

 

Deputada GORETE PEREIRA 

Relatora 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação, com emendas, do 
Projeto de Lei nº 2.577/2015, nos termos do parecer da relatora, Deputada Gorete 
Pereira.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Gorete Pereira - Presidente, Zenaide Maia e Ana Perugini - 
Vice-Presidentes, Dâmina Pereira, Jozi Araújo, Keiko Ota, Laura Carneiro, Maria 
Helena, Professora Dorinha Seabra Rezende, Raquel Muniz, Soraya Santos, 
Conceição Sampaio, Diego Garcia e Luizianne Lins.  

Sala da Comissão, em 8 de novembro de 2016.  

 
Deputada ZENAIDE MAIA  

Vice-Presidente no exercício da Presidência 
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EMENDA Nº 01 ADOTADA PELA COMISSÃO DE DEFESA DOS 

DIREITOS DA MULHER AO PROJETO DE LEI Nº 2.577, DE 2015 

Dê-se à Ementa do projeto a seguinte redação: 

“Acrescenta dispositivos no Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 – Código Penal”. 

Sala da Comissão, em 08 de novembro de 2016. 

Deputada ZENAIDE MAIA 
Vice-Presidente no Exercício da Presidência 
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EMENDA Nº 02 ADOTADA PELA COMISSÃO DE DEFESA DOS 

DIREITOS DA MULHER AO PROJETO DE LEI Nº 2.577, DE 2015 

Tipifica a conduta de a mulher imputar 

fato ilícito a seu companheiro com a 

finalidade de obter privilégio na ação da 

guarda de menores  

 

Dê-se ao art. 1º do projeto a seguinte redação: 

“Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivos no Decreto-lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, aumentando 

penas em condutas que impliquem a imputação de fato ilícito a 

outrem, com a finalidade de obter privilégio em ação de guarda de 

menores”. 

Sala da Comissão, em 08 de novembro de 2016. 

Deputada ZENAIDE MAIA 
Vice-Presidente no Exercício da Presidência 
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PROJETO DE LEI N.º 10.182, DE 2018 
(Da Sra. Gorete Pereira) 

 
Altera a Lei no 12.318, de 26 de agosto de 2010. 
 

 
DESPACHO: 
DESPACHO EXARADO AO REQUERIMENTO N. 1.228/2021, 
CONFORME O SEGUINTE TEOR: “DEFIRO O REQUERIMENTO N. 
1.228/2021 QUANTO AOS PROJETOS DE LEI NS. 567/2020, 
5.588/2020, 1.771/2019, 4.769/2019, 9.785/2018, 10.402/2018, 
10.562/2018, 7.352/2017 E 2.577/2015. APENSEM-SE OS PROJETOS 
DE LEI NS. 10.182/2018 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZEM PARTE OS PROJETOS DE LEI NS. 
567/2020, 4.769/2019 E 10.402/2018), 10.712/2018 (A QUE ESTÁ 
APENSANDO O PROJETO DE LEI N. 5.588/2020), 1.771/2019, 
6.371/2019, 3.227/2015 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZ PARTE O PROJETO DE LEI N. 
9.785/2018), 7.569/2014 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZ PARTE O PROJETO DE LEI N. 
10.562/2018) E 2.577/2015 AO PROJETO DE LEI N. 7.352/2017, NA 
FORMA DO ART. 143, II, A, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS.  
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2018 

(Da Deputada GORETE PEREIRA) 

Altera a Lei no 12.318, de 26 de agosto 
de 2010. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta Lei altera a Lei no 12.318, de 26 de agosto de 2010, 

para dispor sobre alienação parental e medidas protetivas de crianças e 

adolescentes em caso de sua ocorrência. 

Art. 2o Os artigos 2o e 6o da Lei no 12.318, de 26 de agosto de 

2010, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2o  ...................................... 

Parágrafo único.  ............................................................ 

VI - apresentar denúncia reconhecidamente falsa contra 
genitor, contra familiares deste ou contra avós para obstar ou 
dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  

.......................................” (NR)  

“Art. 6o  ...................................................................... 

§ 1o Caracterizada mudança abusiva de endereço, 
inviabilização ou obstrução à convivência familiar, o juiz 
também poderá inverter a obrigação de levar para ou retirar a 
criança ou adolescente da residência do genitor por ocasião 
das alternâncias dos períodos de convivência familiar. 

§ 2o Cumpre ao juiz evitar a adoção, em caráter provisório, das 
medidas previstas nos incisos II e V a VII do caput deste artigo 
quando houver mínimo indício da prática de abuso sexual ou 
qualquer crime contra o próprio filho que seja criança ou 
adolescente pelo genitor que haja alegado a prática de ato de 
alienação parental pelo outro a fim de obter qualquer das 
medidas referidas neste parágrafo.” (NR) 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
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2 
 

Em edição do conhecido programa dominical Fantástico 

produzido pela Rede Globo de Televisão que foi ao ar no dia 8 de abril do 

corrente ano, foi veiculada reportagem em que se noticiou a existência de 

casos em que o pai, tendo supostamente praticado abusos sexuais contra filho 

menor de dezoito anos, passaria a se valer do que estatui a lei vigente sobre 

alienação parental (Lei no 12.318, de 26 de agosto de 2010) para efetivamente 

obter a alteração da guarda do filho para a forma compartilhada ou a sua 

inversão em desfavor da mãe. 

Cuidando-se de situações verídicas, observar-se-á, como 

resultante desse comportamento assinalado e das providências então adotadas 

pelo Poder Judiciário, um completo desvirtuamento da lei apto a também 

possibilitar a repetição de abusos ou crimes sexuais contra crianças e 

adolescentes pelo genitor que os haja anteriormente praticado com sérios 

riscos de graves prejuízos advirem para a integridade física, sexual e/ou 

psicológica e o regular desenvolvimento físico e mental dos menores vitimados 

pelos fatos. 

Urge, pois, adotar medida legislativa destinada a aperfeiçoar a 

lei vigente sobre alienação parental no intuito de que sejam evitadas situações 

como as referidas. 

Trilhando nessa linha, ora propomos a alteração de dispositivos 

da lei aludida a fim de ali explicitar que: a) somente caracterizará alienação 

parental a apresentação de denúncia falsa contra genitor, contra familiares 

deste ou contra avós para obstar ou dificultar a convivência deles com a 

criança ou adolescente (forma exemplificativa já legalmente arrolada) quando 

esse fato for devidamente reconhecido pela autoridade policial ou judicial em 

inquérito ou processo; e b) cumprirá ao juiz evitar a adoção, em caráter 

provisório, de medidas protetivas previstas no mencionado diploma legal tais 

como a alteração da guarda do filho para a forma compartilhada e a sua 

inversão quando houver mínimo indício da prática de abuso sexual ou qualquer 

crime contra o próprio filho menor de dezoito anos pelo genitor que haja 

alegado a prática de ato de alienação parental pelo outro genitor a fim de obter 

qualquer das medidas referidas. 
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3 
 

Com essas alterações propostas, cremos que se dificultará, em 

alguma medida, a ocorrência de situações como as noticiadas no programa de 

televisão mencionado sem, contudo, que seja desfigurada a lei vigente sobre 

alienação parental de modo a lhe retirar a eficácia desejada nos demais casos 

em que tal diploma legal já cumpre importante função de proteger crianças e 

adolescentes e seus familiares. 

Certo de que a importância deste projeto de lei e os benefícios 

que dele poderão advir sob a ótica da proteção das crianças e adolescentes 

serão percebidos pelos meus ilustres Pares, esperamos contar com o apoio 

necessário para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2018. 

Deputada GORETE PEREIRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental.  

 

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 

psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 

avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 

para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos 

com este.  

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 

assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio 

de terceiros:  

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;  

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, 

para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.  

 

Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou 

do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações 

com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e 

descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 

 

Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, 

em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá 

tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as 

medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do 

adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva 

reaproximação entre ambos, se for o caso.  

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia 

mínima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à 

integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional 
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eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas.  

 

Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma 

ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial.  

§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, 

conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 

documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de 

incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou 

adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor. 

§ 2º A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, 

exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para 

diagnosticar atos de alienação parental.  

§ 3º O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de 

alienação parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável 

exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada.  

 

Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 

dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, 

o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou 

criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, 

segundo a gravidade do caso:  

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;  

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;  

III - estipular multa ao alienador;  

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;  

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;  

VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  

Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou 

retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos 

períodos de convivência familiar.  

 

Art. 7º A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que 

viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses em 

que seja inviável a guarda compartilhada.  

 

Art. 8º A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a 

determinação da competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, 

salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial.  

 

Art. 9º ( VETADO) 

 

Art. 10. (VETADO) 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 26 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
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Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto  

Paulo de Tarso Vannuchi 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.562, DE 2018 
(Do Sr. Vinicius Carvalho) 

 
Institui a Semana Nacional de Conscientização sobre a Alienação 
Parental. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1079/2015.  
 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui a Semana Nacional de Conscientização sobre 

a Alienação Parental. 

Art. 2º É instituída a Semana Nacional de Conscientização sobre a 

Alienação Parental, a ser comemorada, anualmente, na semana que incluir o dia 25 

de abril e que terá por objetivo ampliar a conscientização, a discussão, a divulgação 

e, consequentemente, também a prevenção da alienação parental por meio de 

eventos e procedimentos informativos, educativos, organizativos e de debate. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alienação parental – que foi descrita, em meados da década de 

1980, como Síndrome da Alienação Parental (SAP) pelo psiquiatra norte-americano 

Richard Gardner – geralmente se traduz em situação comportamental na qual um dos 

pais tenta danificar ou romper os laços afetivos do filho com o outro, criando fortes 

sentimentos de ansiedade e temor em relação a este, e que se observa principalmente 
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quando ocorre separação, dissolução de união estável ou divórcio entre os pais, o 

que, todavia, não impede que atos de alienação parental também possam ser 

praticados por avós ou mesmo outrem. 

Em nosso País, a alienação parental é assunto que foi 

especificamente disciplinado no âmbito da Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010. 

De acordo com o disposto no art. 2º dessa referida lei, “Considera-se 

ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do 

adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que 

tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que 

repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de 

vínculos com este”. 

No âmbito da mencionada lei, são elencadas, como formas 

exemplificativas de alienação parental, as seguintes: a) realizar campanha de 

desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade; b) 

dificultar o exercício da autoridade parental; c) dificultar contato de criança ou 

adolescente com genitor; d) dificultar o exercício do direito regulamentado de 

convivência familiar; e) omitir deliberadamente a genitor informações pessoais 

relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações 

de endereço; f) apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou 

contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou 

adolescente; e g) mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a 

dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares 

deste ou com avós. 

Também de acordo com o que prevê a aludida lei, o juiz, caso restem 

caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que dificulte a 

convivência de criança ou adolescente com genitor, poderá adotar, entre outras 

medidas, as seguintes: a) advertir o alienador; b) ampliar o regime de convivência 

familiar em favor do genitor alienado; c) estipular multa a este; d) determinar 

acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial; e) determinar a alteração da 

guarda para guarda compartilhada ou sua inversão; f) determinar a fixação cautelar 

do domicílio da criança ou adolescente; g) declarar a suspensão da autoridade 

parental. 
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Segundo apontam especialistas, os efeitos da alienação parental 

costumam ser bastante graves para a formação e o desenvolvimento da criança ou 

adolescente e normalmente só são superados quando o filho que sofreu a alienação 

parental atinge uma maior maturidade para questionar as medidas que o distanciaram 

do convívio parental. 

Diante desses e outros efeitos nefastos de tal fenômeno alienador, 

consideramos ser importante e oportuna a instituição, em caráter nacional, de uma 

semana inteiramente dedicada à conscientização, à reflexão e à discussão sobre a 

alienação parental como forma para que a população tenha mais acesso a 

informações e consciência sobre ela e saiba lidar melhor com as questões a ela 

pertinentes. 

Nesse sentido, ora propomos o presente projeto de lei destinado a 

instituir a Semana Nacional de Conscientização sobre a Alienação Parental, a qual 

será comemorada, anualmente, na semana que incluir o dia 25 de abril e terá por 

objetivo expresso ampliar a conscientização, a discussão, a divulgação e, 

consequentemente, também a prevenção da alienação parental por meio de eventos 

e procedimentos informativos, educativos, organizativos e de debate. 

Registre-se, enfim, que a escolha da semana que incluir o dia 25 de 

abril para ser comemorada a Semana Nacional de Conscientização sobre a Alienação 

Parental é motivada pelo fato de aquela data já ser considerada o Dia Internacional 

de Conscientização sobre a Alienação Parental, o que permitirá a coincidência de 

esforços com o mesmo objetivo. 

Certo de que a importância deste projeto de lei e os benefícios que 

dele poderão advir serão percebidos pelos meus ilustres Pares, esperamos contar 

com o apoio necessário para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 10 de julho de 2018. 

Deputado VINICIUS CARVALHO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental. 

 

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 

psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 

avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 

para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos 

com este. 

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 

assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio 

de terceiros: 

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade; 

II - dificultar o exercício da autoridade parental; 

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, 

para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente; 

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós. 

 

Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou 

do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações 

com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e 

descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 

 

Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, 

em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá 

tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as 

medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do 

adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva 

reaproximação entre ambos, se for o caso. 

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia 

mínima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à 
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integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional 

eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas. 

 

Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma 

ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial. 

§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, 

conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 

documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de 

incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou 

adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor. 

§ 2º A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, 

exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para 

diagnosticar atos de alienação parental. 

§ 3º O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de 

alienação parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável 

exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada. 

 

Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 

dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, 

o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou 

criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, 

segundo a gravidade do caso: 

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador; 

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado; 

III - estipular multa ao alienador; 

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial; 

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão; 

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente; 

VII - declarar a suspensão da autoridade parental. 

Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou 

retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos 

períodos de convivência familiar. 

 

Art. 7º A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que 

viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses em 

que seja inviável a guarda compartilhada. 

 

Art. 8º A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a 

determinação da competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, 

salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial. 

 

Art. 9º ( VETADO) 

 

Art. 10. (VETADO) 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 26 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 
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Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

Paulo de Tarso Vannuchi 
 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.402, DE 2018 
(Do Sr. Rubens Pereira Júnior) 

 
Renumera o parágrafo único para §1º e acrescenta §2º ao artigo 2º da Lei 
12.318 de 26 de agosto de 2010 para tratar de alienação parental no caso 
de apresentação de falsa denúncia. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-10182/2018.  
 

 

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º. Esta lei altera a Lei nº. 12.318 de 26 de agosto de 2010 para estabelecer 

que a alienação parental decorrente de apresentação de falsa denúncia só poderá 

ser declarada após a análise, pelo juízo competente, do inquérito policial já 

concluído em que se investigaram genitor e/ou seus familiares. 

 

Art. 2º. O artigo 2º da Lei 12.318 de 26 de agosto de 2010 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art.2º......................................................................................................................

................................................................................................................ 

§1º -  São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos assim 

declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com 

auxílio de terceiros:   

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  
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III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;  

VI – apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra 

avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar 

a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares 

deste ou com avós. 

 

§2º - A alienação parental de que trata o inciso VI do parágrafo anterior só 

poderá ser declarada pelo juízo competente após análise de inquérito policial já 

concluído em que foram investigados os sujeitos tratados no mesmo inciso.” 

(NR). 

 

Art. 2º. Esta lei entre em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei 12.318 de 26 de agosto de 2010 trata da Alienação Parental. Dentre 

vários aspectos normatizados pelo diploma legal em comento, o seu artigo 2º 

estabelece um rol exemplificativo de situações que configuram efetivamente a 

alienação.   

Pela atual redação do parágrafo único, inciso VI desta Lei, considera-se 

alienação parental a “falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra 

avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente”. 

No entanto, na prática, essa disposição tem trazido algumas complicações.  

Ocorre que a atual redação abre a possibilidade de o genitor que está sendo 

investigado, antes mesmo da conclusão do inquérito que o indicia, alegue alienação 

parental e tire do genitor denunciante o direito a guarda do menor. Ou seja, o suposto 

praticante de maus tratos contra o menor pode ficar com a guarda deste, o que se 

mostra perigoso. 

Para evitar tal possibilidade, entendemos que o juízo competente para 

analisar se houve efetiva alienação parental deve considerar, no caso do inciso 

mencionado, inquérito policial já concluído, que indicaria se houve ou não alienação.  
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Deste modo, para resguardar a segurança do menor e o direito de guarda 

do genitor denunciante, fica impossibilitada a decretação de alienação parental, com 

base no inciso supramencionado, antes da conclusão do inquérito policial em que os 

sujeitos arrolados no mesmo inciso forem indiciados e investigados.  

Assim, por entendermos ser a presente proposição deveras relevante e 

significativa é que submetemos a mesma a ínclita apreciação de Vossas Excelências 

e pugnamos por seu reconhecimento e consequente aprovação. 

Sala das Sessões, em 12 de junho de 2018.   

Deputado Rubens Pereira Júnior 

    

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental.  

 

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 

psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 

avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 

para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos 

com este.  

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 

assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio 

de terceiros:  

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;  

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, 

para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  
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VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.  

 

Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou 

do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações 

com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e 

descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.712, DE 2018 
(Da Sra. Soraya Santos) 

 
Altera artigos da Lei n° 12.318, de 2010 e da Lei n° 8.069, de 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente, de modo a modificar 
procedimentos relativos à alienação parental.  
 

 
DESPACHO: 
DESPACHO EXARADO AO REQUERIMENTO N. 1.228/2021, 
CONFORME O SEGUINTE TEOR: “DEFIRO O REQUERIMENTO N. 
1.228/2021 QUANTO AOS PROJETOS DE LEI NS. 567/2020, 
5.588/2020, 1.771/2019, 4.769/2019, 9.785/2018, 10.402/2018, 
10.562/2018, 7.352/2017 E 2.577/2015. APENSEM-SE OS PROJETOS 
DE LEI NS. 10.182/2018 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZEM PARTE OS PROJETOS DE LEI NS. 
567/2020, 4.769/2019 E 10.402/2018), 10.712/2018 (A QUE ESTÁ 
APENSANDO O PROJETO DE LEI N. 5.588/2020), 1.771/2019, 
6.371/2019, 3.227/2015 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZ PARTE O PROJETO DE LEI N. 
9.785/2018), 7.569/2014 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZ PARTE O PROJETO DE LEI N. 
10.562/2018) E 2.577/2015 AO PROJETO DE LEI N. 7.352/2017, NA 
FORMA DO ART. 143, II, A, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS.  
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2018 

(Da Sra. SORAYA SANTOS) 

Altera artigos da Lei n° 12.318, de 2010 
e da Lei n° 8.069, de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente, de modo a 
modificar procedimentos relativos à 
alienação parental.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera artigos da Lei n° 12.318, de 2010, que 

trata da alienação parental e da Lei n° 8.069, de 1990 – Estatuto da Criança e 

do Adolescente. 

Art. 2°. O artigo 4° da Lei n° 12.318, de 2010, passa a vigorar 

com os seguintes parágrafos:  

 

Art. 4°. .......................................................................................... 

§ 1° Eventual medida assecuratória de inversão liminar da 
guarda será precedida de perícia psicológica e/ou 
biopsicossocial, salvo decisão judicial em contrário. 

§ 2° Assegurar-se-á à criança ou ao adolescente e aos genitores 
garantia mínima de tratamento psicológico e de visitação 
assistida, ressalvados, em relação à visitação, os casos em que 
há iminente risco de prejuízo à integridade física ou psicológica 
da criança ou do adolescente, atestado por profissional 
eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das 
visitas. (NR) 

 

Art. 3° O artigo 5° da Lei n° 12.318, de 2010, passa a vigorar 

com os seguintes parágrafos:  

Art. 5°.............................................................................................. 

§ 1° ............................................................................................ 

40
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§ 2° ............................................................................................. 

§ 3° ............................................................................................. 

§4º O prazo para apresentação do laudo que trata o §1º do art. 

4º é de 10 (dez) dias. (NR) 

 

Art. 4° O artigo 6° da Lei n° 12.318, de 2010, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

Art. 6° Caracterizados atos típicos de alienação parental ou 
qualquer conduta que dificulte a convivência de criança ou 
adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, o 
juiz deverá determinar acompanhamento psicológico e/ou 
biopsicossocial e poderá, cumulativamente ou não, sem 
prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da 
ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou 
atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do caso:  

 

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o 
alienador; 

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor 
alienado; 

III - estipular multa ao alienador; 

IV - determinar a alteração da guarda para guarda 
compartilhada ou sua inversão; 

V - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou 
adolescente; 

VI - declarar a suspensão da autoridade parental. 

 

§1º Caracterizada mudança abusiva de endereço, 
inviabilização ou obstrução à convivência familiar, o juiz 
também poderá inverter a obrigação de levar para ou retirar a 
criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião 
das alternâncias dos períodos de convivência familiar.  

 

§2º Não será deferida a alteração da guarda ou a determinação 
de guarda compartilhada que favoreça o genitor que seja 
sujeito passivo em investigação ou processo em andamento 
pela prática de crime contra a criança ou o adolescente.  
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§3º O acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial deve 
ser submetido a avaliações periódicas, com a emissão de laudo 
inicial, que contenha a avaliação do caso e o indicativo de 
metodologia de tratamento, e laudo final, ao término do 
acompanhamento. (NR) 

 

Art. 5° A Lei n° 12.318, de 2010 passa a vigorar acrescido do 

seguinte artigo:  

 

Art. 6º - A. Na ausência ou insuficiência de servidores públicos 
integrantes do Poder Judiciário responsáveis pela realização 
dos estudos psicológico, biopsicossocial ou de quaisquer 
outras espécies de avaliações técnicas exigidas por esta Lei ou 
por determinação judicial, a autoridade judiciária poderá 
proceder à nomeação de perito, nos termos do art. 156 da Lei 
no 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).  

 

Art. 5° O artigo 157 do Estatuto da Criança e do Adolescente – 

Lei n° 8.069, de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:  

 

Art. 157. ................................................................................. 

§ 1° ........................................................................................ 

§ 2°......................................................................................... 

§ 3º A concessão da liminar, preferencialmente, será precedida 
de entrevista da criança ou do adolescente perante equipe 
multidisciplinar e de oitiva da outra parte.  

§ 4º Havendo indícios de ato de alienação parental, o juiz 
comunicará o fato ao Ministério Público, encaminhando os 
documentos pertinentes.  

§ 5º Responde pelo crime de denunciação caluniosa o genitor 
que, observadas as circunstâncias previstas no art. 339 do 
Código Penal, falsamente imputa ao outro a prática de crime 
contra a criança ou o adolescente. (NR) 

 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data da publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 
 

Recentemente, temos percebido um crescente movimento no 

sentido de criminalizar o ato de alienação parental. Para justificar a medida, 

argumenta-se ser cada vez mais comum a realização pelo genitor ou pela 

genitora alienante de falsas acusações de abuso sexual contra genitor ou 

genitora alienada, de modo a infligir danos materiais e psicológicos ao outro e a 

fim de produzir a alteração da guarda da criança.  

 

Apesar de reconhecermos ser a situação gravíssima, não 

acreditamos que a criminalização da alienação parental é a solução correta 

para tratar do problema. Na verdade, acreditamos que a criminalização 

produzirá mais danos do que benefícios, pois a prisão de um dos pais – 

frequentemente a mãe - longe de trazer benefícios ao menor e à família 

simplesmente produzirá mais dificuldades e danos psicológicos.  

 

Do outro lado, temos recebido movimentos de mães que, ao 

buscarem denunciar casos de maus tratos e de violência sexual contra seus 

filhos e suas filhas, acabam sendo enquadradas como casos de alienação 

parental. 1 2 3 4 5 No entanto, estes crimes são perigosos e com dificuldade de 

constituição de provas como a maior parte dos crimes sexuais e contra 

crianças e adolescentes. 

 

                                                      
1
 https://www.cartacapital.com.br/sociedade/maes-sao-acusadas-de-alienadoras-ao-

denunciarem-abusos-sexuais-contra-seus-filhos  
 
2
 https://www.sul21.com.br/ultimas-noticias/geral/2017/09/maes-denunciam-uso-da-lei-de-

alienacao-parental-para-silenciar-relatos-de-abuso-sexual-de-criancas/  
 
3
 https://revistamarieclaire.globo.com/Comportamento/noticia/2017/07/entenda-polemica-da-

alienacao-parental.html  
 
4
 https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2018/05/maes-e-entidades-denunciam-a-cpi-dos-

maus-tratos-irregularidades-na-lei-de-alienacao-parental  
 
5
 https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/05/10/cpi-dos-maus-tratos-ouve-

denuncias-de-ma-aplicabilidade-da-lei-da-alienacao-parental  
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Os casos em questão merecem uma ação maior do Poder 

Público no sentido de proteção da infância e juventude. Esta é a razão pela 

qual apresentamos o presente projeto de lei. A proposta busca trazer medidas 

para que a alteração da guarda como medida provisória necessária dependa 

de um procedimento prévio, ou seja, a realização da perícia, salvo decisão 

judicial em contrário, de maneira a tentar identificar se o caminho melhor para a 

criança ou o adolescente é a inversão de guarda de forma liminar. 

 

Alteramos a redação do parágrafo já existente no art. 4º 

(transformado em parágrafo 2º) para garantir tratamento psicológico aos 

genitores, crianças e adolescentes, paralelamente à asseguração da visita 

assistida. Consideramos premente a necessidade de o genitor alienador 

receber tratamento, bem como a criança ou adolescente que está neste 

ambiente familiar. 

 

Não menos importante é ter um prazo menor para a perícia 

psicológica e/ou biopsicossocial necessária para avaliação de medida 

assecuratória de inversão liminar da guarda, por se tratar de uma ação 

emergencial. A proposta é que, para estes casos haja diminuição do prazo de 

90 (noventa) dias para 10 (dez) dias.  

 

Considerando a importância do acompanhamento psicológico 

e/ou biopsicossocial no caso de alienação parental, alteramos o seu status de 

opcional para obrigatório, incluindo-o como parte do caput, ou seja, o juiz 

continua a ter liberdade para aplicar as medidas que constam dos incisos, mas 

o acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial passa a ser obrigatório.  

 

Trouxemos também para a lei de alienação parental dispositivo 

já presente no ECA que autoriza a nomeação de perito pela autoridade 

judiciária para os casos em que não houver servidores públicos suficientes 

para cumprir esta função, nos termos já dispostos no Código Civil. 
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Estamos aproveitando e atendendo demandas para que haja a 

oitiva da criança e do adolescente no caso de concessão de liminar em ação 

de suspensão do poder familiar, além de trazer para o ECA matéria só disposta 

do Código de Processo Penal sobre a comunicação dos fatos ao Ministério 

Público. Por fim, para atender à demanda de combate às falsas denúncias 

contra genitores alienados, incluímos parágrafo para deixar claro que quem 

falsamente imputa ao outro a prática de crime contra a criança ou o 

adolescente responde por denunciação caluniosa. 

 

Sala das Sessões, em        de                     de 2018. 

 

 

Deputada SORAYA SANTOS 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, 

em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá 

tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as 

medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do 

adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva 

reaproximação entre ambos, se for o caso.  

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia 

mínima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à 

integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional 

eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas.  

Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma 

ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial.  

§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, 

conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 

documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de 

incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou 

adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor.  

§ 2º A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, 

exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para 

diagnosticar atos de alienação parental.  

§ 3º O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de 

alienação parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável 

exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada.  

 

Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 

dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, 

o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou 

criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, 

segundo a gravidade do caso:  

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;  

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado; 

III - estipular multa ao alienador;  

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;  

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;  
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VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  

Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou 

retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos 

períodos de convivência familiar.  

Art. 7º A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que 

viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses em 

que seja inviável a guarda compartilhada.  

Art. 8º A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a 

determinação da competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, 

salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial.  

Art. 9º ( VETADO)  

Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 26 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto  

Paulo de Tarso Vannuchi 

 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
 

Código de Processo Civil. 

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DOS SUJEITOS DO PROCESSO 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Do Perito 

 

Art. 156. O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de 

conhecimento técnico ou científico.  
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§ 1º Os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os 

órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual 

o juiz está vinculado.  

§ 2º Para formação do cadastro, os tribunais devem realizar consulta pública, por 

meio de divulgação na rede mundial de computadores ou em jornais de grande circulação, além 

de consulta direta a universidades, a conselhos de classe, ao Ministério Público, à Defensoria 

Pública e à Ordem dos Advogados do Brasil, para a indicação de profissionais ou de órgãos 

técnicos interessados.  

§ 3º Os tribunais realizarão avaliações e reavaliações periódicas para manutenção 

do cadastro, considerando a formação profissional, a atualização do conhecimento e a 

experiência dos peritos interessados.  

§ 4º Para verificação de eventual impedimento ou motivo de suspeição, nos termos 

dos arts. 148 e 467, o órgão técnico ou científico nomeado para realização da perícia informará 

ao juiz os nomes e os dados de qualificação dos profissionais que participarão da atividade.  

§ 5º Na localidade onde não houver inscrito no cadastro disponibilizado pelo 

tribunal, a nomeação do perito é de livre escolha pelo juiz e deverá recair sobre profissional ou 

órgão técnico ou científico comprovadamente detentor do conhecimento necessário à realização 

da perícia.  

 

Art. 157. O perito tem o dever de cumprir o ofício no prazo que lhe designar o juiz, 

empregando toda sua diligência, podendo escusar-se do encargo alegando motivo legítimo.  

§ 1º A escusa será apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, contado da intimação, 

da suspeição ou do impedimento supervenientes, sob pena de renúncia ao direito a alegá-la.  

§ 2º Será organizada lista de peritos na vara ou na secretaria, com disponibilização 

dos documentos exigidos para habilitação à consulta de interessados, para que a nomeação seja 

distribuída de modo equitativo, observadas a capacidade técnica e a área de conhecimento.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS 

....................................................................................................................................................... 
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Seção II 

Da Perda e da Suspensão do Poder Familiar 

(Expressão "pátrio poder" substituída por “poder familiar” pelo art. 3º da Lei nº 

12.010, de 3/8/2009) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o 

Ministério Público, decretar a suspensão do poder familiar, liminar ou incidentalmente, até o 

julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa idônea, 

mediante termo de responsabilidade. (Expressão "pátrio poder" substituída por “poder 

familiar” pelo art. 3º da Lei nº 12.010, de 3/8/2009) 

§ 1º Recebida a petição inicial, a autoridade judiciária determinará, 

concomitantemente ao despacho de citação e independentemente de requerimento do 

interessado, a realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional ou 

multidisciplinar para comprovar a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do 

poder familiar, ressalvado o disposto no § 10 do art. 101 desta Lei, e observada a Lei nº 13.431, 

de 4 de abril de 2017. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017) 

§ 2º Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obrigatória a 

intervenção, junto à equipe interprofissional ou multidisciplinar referida no § 1º deste artigo, de 

representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, observado o disposto no 

§ 6º do art. 28 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017) 

 

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta 

escrita, indicando as provas a serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de testemunhas 

e documentos.  

§ 1º A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os meios para sua realização. 

(Parágrafo único transformado em §1º e com redação dada pela Lei nº 12.962, de 8/4/2014) 

§ 2º O requerido privado de liberdade deverá ser citado pessoalmente. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.962, de 8/4/2014) 

§ 3º Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver procurado o citando em 

seu domicílio ou residência sem o encontrar, deverá, havendo suspeita de ocultação, informar 

qualquer pessoa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho do dia útil em que voltará a fim 

de efetuar a citação, na hora que designar, nos termos do art. 252 e seguintes da Lei nº 13.105, 

de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.509, 

de 22/11/2017) 

§ 4º Na hipótese de os genitores encontrarem-se em local incerto ou não sabido, 

serão citados por edital no prazo de 10 (dez) dias, em publicação única, dispensado o envio de 

ofícios para a localização. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017) 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=590057&seqTexto=114978&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12962-8-abril-2014-778440-publicacaooriginal-143816-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12962-8-abril-2014-778440-publicacaooriginal-143816-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12962-8-abril-2014-778440-publicacaooriginal-143816-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

 

Reingresso de estrangeiro expulso  
Art. 338. Reingressar no território nacional o estrangeiro que dele foi expulso:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, sem prejuízo de nova expulsão após o 

cumprimento da pena.  

 

Denunciação caluniosa  
 Art. 339. Dar causa à instauração de investigação policial, de processo judicial, 

instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade 

administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 10.028, de 19/10/2000) 

§ 1º A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se serve de anonimato ou de 

nome suposto.  

§ 2º A pena é diminuída de metade, se a imputação é de prática de contravenção.  

 

Comunicação falsa de crime ou de contravenção  
Art. 340. Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de crime ou 

de contravenção que sabe não se ter verificado:  

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.771-A, DE 2019 
(Da Sra. Professora Dayane Pimentel) 

 
Altera a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que "Estabelece o sistema 
de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha 
de violência e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente)."; tendo parecer da Comissão de Seguridade 
Social e Família, pela aprovação (relatora: DEP. DRA. SORAYA 
MANATO). 
 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10028-19-outubro-2000-373028-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10028-19-outubro-2000-373028-norma-pl.html
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DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 7352/17. 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
 - Parecer da relatora  
 - Parecer da Comissão  
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei define como violência psicológica expor a criança ou o 

adolescente a conflitos severos ou crônicos entre membros de sua família ou de sua 

rede de apoio. 

Art. 2º O art. 4º da Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 4º ........................................................................................ 

II - ............................................................................................... 

d) expor a criança ou o adolescente a conflitos severos ou crônicos 

entre membros de sua família ou de sua rede de apoio, pondo em risco 

seu desenvolvimento psíquico ou emocional. 

...........................................................................................(NR). “ 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

De acordo com o art. 227 da Carta Política de 1988, é dever da família, 

da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Na esteira desse comando constitucional, veio a Lei nº 13.431, de 

2017, para estabelecer o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência, levando-se em consideração sua condição peculiar 

de pessoas em desenvolvimento. 
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Conforme Gordon Harold, professor de Psicologia da Universidade de 

Sussex (Reino Unido) e coautor de estudo sobre os impactos de conflitos 

interparentais nas crianças, o ambiente doméstico tem um grande impacto sobre a 

saúde mental e o desenvolvimento de longo prazo das crianças – e não apenas por 

causa da relação entre pais e filhos. 

A dinâmica de relacionamento entre os próprios pais também 

desempenha um papel crucial no bem-estar das crianças, em sua performance 

acadêmica e até em seus relacionamentos futuros. 

Antes de mais nada, é preciso destacar que, na maioria das vezes, 

pequenas discussões cotidianas são parte da vida e têm um impacto nulo ou muito 

pequeno nos pequenos. O que realmente afeta as crianças são comportamentos 

como gritos e demonstrações mútuas de raiva diante dos filhos, ou quando um 

cônjuge ignora o outro constantemente. 

Uma recente revisão de pesquisas internacionais, conduzidas ao 

longo de décadas e analisando comportamentos domésticos e o desempenho de 

crianças ao longo da vida, sugere que, a partir dos seis meses de vida, crianças 

expostas a conflitos tendem a ter batimentos cardíacos mais acelerados e níveis mais 

altos de estresse – o que, por sua vez, prejudica a formação de conexões neurais nos 

cérebros infantis. 

Conflitos interparentais severos ou crônicos podem, portanto, 

provocar consequências como interrupções no desenvolvimento cerebral, distúrbios 

do sono, ansiedade, depressão, indisciplina e outros problemas graves em bebês, 

crianças e adolescentes. 

Assim, é mandatório complementar a lei, a fim de conferir verdadeira 

proteção integral às nossas crianças e adolescentes, haja vista não constar, de forma 

expressa, no inciso II do art. 4º, a hipótese ora ventilada. 

São as razões pelas quais conclamamos os ilustres Pares a endossar 

o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 26 de março de 2019. 

Deputada PROFESSORA DAYANE PIMENTEL 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 
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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem , com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante 

políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 

materno-infantil;  

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas 

portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 

adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 

convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 

uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado 

às pessoas portadoras de deficiência.  

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html


54 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7352/2017 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto 

no art. 7º, XXXIII;  

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 

a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 

liberdade;  

VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 

subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 

órfão ou abandonado;  

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente 

e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança 

e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 

casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 

filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 

consideração o disposto no art. 204.  

§ 8º A Lei estabelecerá: 

I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 

II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das 

várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017 
 

Estabelece o sistema de garantia de direitos da 

criança e do adolescente vítima ou testemunha 

de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente). 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
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....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas 

criminosas, são formas de violência:  

 I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao adolescente que 

ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que lhe cause sofrimento físico;  

 II - violência psicológica:  

 a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação à 

criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 

isolamento, agressão verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou 

intimidação sistemática (bullying) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou 

emocional;   

 b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na formação 

psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 

avós ou por quem os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de 

genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este;   

 c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou 

indiretamente, a crime violento contra membro de sua família ou de sua rede de apoio, 

independentemente do ambiente em que cometido, particularmente quando isto a torna 

testemunha;   

 III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a criança 

ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso, 

inclusive exposição do corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda:  

 a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do 

adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de modo 

presencial ou por meio eletrônico, para estimulação sexual do agente ou de terceiro;   

 b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do adolescente 

em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra forma de compensação, de 

forma independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presencial 

ou por meio eletrônico;   

 c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a transferência, 

o alojamento ou o acolhimento da criança ou do adolescente, dentro do território nacional ou 

para o estrangeiro, com o fim de exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra 

forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de 

vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos previstos na legislação;   

 IV - violência institucional, entendida como a praticada por instituição pública ou 

conveniada, inclusive quando gerar revitimização.  

 § 1º Para os efeitos desta Lei, a criança e o adolescente serão ouvidos sobre a 

situação de violência por meio de escuta especializada e depoimento especial.  

 § 2º Os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança pública e justiça 

adotarão os procedimentos necessários por ocasião da revelação espontânea da violência.  

 § 3º Na hipótese de revelação espontânea da violência, a criança e o adolescente 

serão chamados a confirmar os fatos na forma especificada no § 1º deste artigo, salvo em caso 

de intervenções de saúde.  

 § 4º O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará a aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).  

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS 
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 Art. 5º A aplicação desta Lei, sem prejuízo dos princípios estabelecidos nas demais 

normas nacionais e internacionais de proteção dos direitos da criança e do adolescente, terá 

como base, entre outros, os direitos e garantias fundamentais da criança e do adolescente a:  

 I - receber prioridade absoluta e ter considerada a condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento;  

 II - receber tratamento digno e abrangente;  

 III - ter a intimidade e as condições pessoais protegidas quando vítima ou 

testemunha de violência;  

 IV - ser protegido contra qualquer tipo de discriminação, independentemente de 

classe, sexo, raça, etnia, renda, cultura, nível educacional, idade, religião, nacionalidade, 

procedência regional, regularidade migratória, deficiência ou qualquer outra condição sua, de 

seus pais ou de seus representantes legais;  

 V - receber informação adequada à sua etapa de desenvolvimento sobre direitos, 

inclusive sociais, serviços disponíveis, representação jurídica, medidas de proteção, reparação 

de danos e qualquer procedimento a que seja submetido;  

 VI - ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões, assim como permanecer em 

silêncio;  

 VII - receber assistência qualificada jurídica e psicossocial especializada, que 

facilite a sua participação e o resguarde contra comportamento inadequado adotado pelos 

demais órgãos atuantes no processo;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

I - RELATÓRIO 

Encontra-se, no âmbito desta Comissão de Seguridade Social e 

Família, o Projeto de Lei no 1.771, de 2019, de iniciativa da Deputada Professora 

Dayane Pimentel, que trata de alterar a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que 

“Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 

testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente)”. 

De acordo com o teor da mencionada iniciativa legislativa, busca-se, 

mediante o acréscimo proposto de alínea ao inciso II do caput do art. 4º da Lei nº 

13.431, de 4 de abril de 2017, considerar, dentre as formas de violência para os fins 

do sistema de garantia previsto na referida lei, sem prejuízo da tipificação das 

condutas criminosas, a violência psicológica resultante das condutas de se “expor a 

criança ou o adolescente a conflitos severos ou crônicos entre membros de sua família 

ou de sua rede de apoio, pondo em risco seu desenvolvimento psíquico ou emocional”. 

Por fim, é assinalado, no âmbito da proposição em tela, que a lei 

almejada entrará em vigor na data de sua publicação oficial. 



57 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 7352/2017 

No âmbito da justificação oferecida à referida proposta legislativa, o 

respectivo autor assinala que “Conflitos interparentais severos ou crônicos podem” 

“provocar consequências como interrupções no desenvolvimento cerebral, distúrbios 

do sono, ansiedade, depressão, indisciplina e outros problemas graves em bebês, 

crianças e adolescentes”, razão pela qual impende “complementar a lei” “a fim de 

conferir verdadeira proteção integral a nossas crianças e adolescentes”, haja vista não 

constar, de forma expressa, como forma de violência, “a hipótese” “ventilada” na 

proposta em tela. 

De acordo com despacho proferido pela Mesa Diretora da Câmara 

dos Deputados, a aludida proposição foi distribuída, para análise e parecer, a esta 

Comissão de Seguridade Social e Família e à Comissão de Constituição e Justiça e 

de Cidadania, devendo tramitar em regime ordinário, sujeitando-se à apreciação 

conclusiva pelas Comissões. 

Consultando os dados relativos à tramitação da referida matéria 

legislativa aludida no âmbito desta Comissão, observa-se que, no curso do prazo 

concedido para oferecimento de emendas, nenhuma foi apresentada. 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 

Compete a esta Comissão de Seguridade Social e Família, nos 

termos do disposto no art. 32, caput e inciso XVII, alíneas “t” e “u”, do Regimento 

Interno desta Câmara dos Deputados, pronunciar-se sobre o mérito de matérias 

legislativas que digam respeito ao direito do menor e relativas à criança e ao 

adolescente. 

E, como a modificação legislativa proposta no âmbito do projeto de lei 

em tela versa sobre direito do menor, além de dizer respeito à criança e ao 

adolescente, cabe a esta Comissão sobre o mérito de tal proposição se manifestar. 

Nessa esteira, passemos ao exame do conteúdo da iniciativa 

legislativa em comento sob a referida ótica. 

A Constituição Federal de 1988 consagra, no âmbito de seu Art. 227, 

caput, a prioridade absoluta e a doutrina da proteção integral a crianças e 

adolescentes, dispondo ser “dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 

à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
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de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão”. 

Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990) e também os Códigos Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002) e Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940) ostentam um 

conjunto de normas que visam à proteção de crianças e adolescentes, tipificando, 

como ilícitos, atos ou comportamentos ensejadores de perda ou suspensão do poder 

familiar, infrações administrativas ou crimes, um amplo e variado leque de condutas 

praticadas em prejuízo de menores de dezoito anos. 

Ao lado desses diplomas legais, também foi erigida a Lei nº 13.431, 

de 4 de abril de 2017, com o escopo de conceber (normatizar e organizar) um sistema 

de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, 

criar mecanismos para prevenir e coibir a violência (nos termos do Art. 227 da 

Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da Criança e seus protocolos 

adicionais, da Resolução nº 20/2005 do Conselho Econômico e Social das Nações 

Unidas e de outros diplomas internacionais), e estabelecer medidas de assistência e 

proteção à criança e ao adolescente em situação de violência. 

Ressalte-se que, nos termos do art. 13 desse diploma legal, “Qualquer 

pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou omissão, praticada em local 

público ou privado, que constitua violência contra criança ou adolescente tem o dever 

de comunicar o fato imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de 

denúncias, ao conselho tutelar ou à autoridade policial, os quais, por sua vez, 

cientificarão imediatamente o Ministério Público”. 

Por seu turno, essa referida lei, para os fins e efeitos nela previstos, 

considera expressamente, como formas de violência, sem prejuízo da tipificação das 

condutas criminosas, as seguintes (art. 4º): 

I) violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao 
adolescente que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que 

lhe cause sofrimento físico; 

II) violência psicológica: 

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito 
em relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão 
verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou 
intimidação sistemática (“bullying”) que possa comprometer seu 

desenvolvimento psíquico ou emocional; 

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a 
interferência na formação psicológica da criança ou do 
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adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 
avós ou por quem os tenha sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que cause prejuízo ao 
estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este; 

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, 
direta ou indiretamente, a crime violento contra membro de sua 
família ou de sua rede de apoio, independentemente do ambiente 
em que cometido, particularmente quando isto a torna testemunha; 

III) violência sexual, entendida como qualquer conduta que 
constranja a criança ou o adolescente a praticar ou presenciar 
conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive 
exposição do corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, 

que compreenda: 

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da 
criança ou do adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal 
ou outro ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio 

eletrônico, para estimulação sexual do agente ou de terceiro; 

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança 
ou do adolescente em atividade sexual em troca de remuneração 
ou qualquer outra forma de compensação, de forma independente 
ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo 

presencial ou por meio eletrônico; 

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o 
transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento da 
criança ou do adolescente, dentro do território nacional ou para o 
estrangeiro, com o fim de exploração sexual, mediante ameaça, 
uso de força ou outra forma de coação, rapto, fraude, engano, 
abuso de autoridade, aproveitamento de situação de 
vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os 
casos previstos na legislação; 

IV - violência institucional, entendida como a praticada por 
instituição pública ou conveniada, inclusive quando gerar 

revitimização. 

Apesar de, ao rol de condutas mencionado, não ter sido conferido 

expressamente o caráter taxativo, parece-nos claramente ser judiciosa a inclusão, 

dentre as formas de violência psicológica nele previstas, das condutas de se “expor a 

criança ou o adolescente a conflitos severos ou crônicos entre membros de sua família 

ou de sua rede de apoio, pondo em risco seu desenvolvimento psíquico ou emocional”, 

tal como se pretende por meio do projeto de lei em análise. 

Ora, é induvidoso, consoante foi assinalado pelo autor da matéria 

legislativa sob exame, que “a dinâmica do relacionamento entre os próprios pais 
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também desempenha um papel crucial no bem-estar das crianças, em sua 

performance acadêmica e até em seus relacionamentos futuros”. 

Também é válida a observação feita pelo aludido propositor no 

sentido de que, “na maioria das vezes, pequenas discussões cotidianas são parte da 

vida e têm um impacto nulo ou muito pequeno nos pequenos”, mas “comportamentos 

como gritos e demonstrações mútuas de raiva diante dos filhos” ou situações em que 

um dos cônjuges genitores simplesmente ignora o outro podem afetar crianças e 

adolescentes. 

Ademais, não se pode perder de vista que, entre as consequências 

danosas nefastas que comprovadamente podem ser experimentadas por crianças e 

adolescentes pelo fato de vivenciarem conflitos severos ou crônicos entre membros 

da família, incluem-se “interrupções no desenvolvimento cerebral, distúrbios do sono, 

ansiedade, depressão, indisciplina e outros problemas graves em bebês, crianças e 

adolescentes”. 

Com fulcro nisso, impende, pois, com o intuito de ampliar a proteção 

expressa já conferida em lei a crianças e adolescentes, acolher a proposta legislativa 

sob exame. 

Em face do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

1.771, de 2019. 

Sala da Comissão, em 4 de junho de 2019. 

Deputada DRA. SORAYA MANATO 
Relatora 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião 
ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 1.771/2019, nos 
termos do Parecer da Relatora, Deputada Dra. Soraya Manato.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Antonio Brito - Presidente, Misael Varella - Vice-Presidente, 
Adriana Ventura, Alexandre Padilha, André Janones, Benedita da Silva, Boca Aberta, 
Carmen Zanotto, Célio Silveira, Darcísio Perondi, Dr. Frederico, Dr. Luiz Antonio 
Teixeira Jr., Dr. Luiz Ovando, Dr. Zacharias Calil, Dra. Soraya Manato, Eduardo 
Barbosa, Eduardo Braide, Eduardo Costa, Enéias Reis, Fernanda Melchionna , 
Geovania de Sá, Jandira Feghali, Leandre, Liziane Bayer, Luciano Ducci, Marco 
Bertaiolli, Marília Arraes, Marina Santos , Miguel Lombardi, Milton Vieira, Ossesio 
Silva, Pedro Westphalen, Pinheirinho, Roberto de Lucena, Rodrigo Coelho, Rosangela 
Gomes, Sergio Vidigal, Silvia Cristina, Tereza Nelma, Alan Rick, Alice Portugal, 
Daniela do Waguinho, Heitor Schuch, João Roma, Marcio Alvino, Mariana Carvalho, 
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Otoni de Paula, Otto Alencar Filho, Professor Alcides, Professora Dorinha Seabra 
Rezende, Rejane Dias e Zé Vitor.  

Sala da Comissão, em 26 de junho de 2019.  

Deputado ANTONIO BRITO  
Presidente 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.769, DE 2019 
(Da Sra. Paula Belmonte) 

 
Altera a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010 (Lei de Alienação 
Parental), vedando a aplicação desta Lei em casos de violência doméstica 
ou sexual.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-10182/2018.  
 

 
  O Congresso Nacional decreta:  

  Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010 (Lei de 

Alienação Parental), vedando a aplicação desta Lei em casos de violência doméstica ou 

sexual.  

  Art. 2º A Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, passa a vigorar acrescida 

do seguinte artigo:  

“Art. 9º Esta Lei não se aplica em casos de violência 

doméstica ou sexual” (NR) 

  Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO  

  O presente projeto de lei tem como objetivo alterar a Lei nº 12.318, de 26 

de agosto de 2010 (Lei de Alienação Parental), vedando sua aplicação em casos de 

violência doméstica ou sexual.  

  A lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, define alienação parental em seu 

art. 2º como sendo a “interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente 

promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que estejam sob a 
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autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao 

estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este”.  

 Neste sentido, sendo a alienação parental já problemática no contexto da 

criança e do adolescente, torna-se ainda mais em casos de violência doméstica e, ou 

sexual.  

 Conforme dados do estudo “Ending Violence in Childhood: Global Report 

2017”, quase sete em cada dez crianças, isto é, 70% (sessenta e sete por cento) das 

crianças da América do Sul e do Caribe, com idades entre um e quatorze anos, já 

sofreram punições corporais.  

 No Brasil essa tendência é ainda mais presente. Cerca de 78% (sessenta e 

oito por cento) das crianças brasileiras com até quatorze anos, ou seja, em média 30,3 

milhões crianças já sofreram violência corporal em casa.   

 Vale salientar também que, 58,9% (cinquenta e oito vírgula nove por 

cento) das denúncias recebidas pela Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, por meio 

do “Disque 100”, têm como algum tipo de violência contra crianças e adolescentes, 

principalmente negligência, violência psicológica e violência física. Somente em 2017, 

por exemplo, foram registradas 84.049 (oitenta e quatro mil e quarenta e nove) 

denúncias.  

 Nesse contexto, a criança ou o adolescente, que de alguma forma já são 

afetados pelos processo de separação de seus genitores, acabam se tornando alvos  

disputa, conflitos e agressões mútuas, tendo como como consequência, por vezes, à 

aplicação da Lei de Alienação Parental  

 Neste contexto, no que tange a aplicabilidade da Lei de Alienação, tem-se 

observado no curso do processo judicial de regulação das responsabilidades parentais a 

vulnerabilidade de  crianças e adolescentes em casos envolvendo violência doméstica 

e/ou sexual, em virtude da aplicação isolada da referida Lei em detrimento da legislação 

penal e/ou do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 Aqui merece destaque o fato de que nos últimos doze meses 1,6 milhões 

de mulheres foram espancadas ou sofreram tentativa de estrangulamento no Brasil, 

enquanto 22 milhões, isto é, 37,7% (trinta e sete vírgula um por cento) de brasileiras 
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passaram por algum tipo de assédio. Além disso, 42%  (quarenta e dois por cento) 

ocorreram no ambiente doméstico.  

 Tais fatos, em conjunto, demonstram a necessidade de uma atenção 

especial por parte do legislador para a questão da violência doméstica e sexual contra a 

criança e o adolescente, razão pela qual se propõe o presente projeto de lei.  

 É nesse contexto que, diante da relevância do tema, contamos com o apoio 

dos parlamentares para a aprovação do presente Projeto de Lei.  

 

Sala das Sessões, 29 de agosto de  2019.  

 

PAULA BELMONTE  

Deputada Federal (Cidadania/ DF) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 

 
 Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 
236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental.  
Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 

psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 
avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos 
com este.  

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 
assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio 
de terceiros:  

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 
paternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;  
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, 

para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.  
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Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou 
do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações 
com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e 
descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 
....................................................................................................................................................... 

Art. 8º A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a 
determinação da competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, 
salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial.  

Art. 9º ( VETADO)  
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 26 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto  
Paulo de Tarso Vannuchi 
José Gomes Temporão 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.008, DE 2019 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 144/2017 
Ofício nº 949/2019 - SF 
 
Altera a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010 (Lei da Alienação 
Parental), para prever a utilização da mediação nos litígios envolvendo 
alienação parental. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 7352/17. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010 (Lei da Alienação Parental), 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 9º-A: 

“Art. 9º-A. As partes, por iniciativa própria ou sugestão do juiz, 

do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, poderão utilizar-se da 

mediação para a solução do litígio, antes ou no curso do processo 

judicial. 

§ 1º O acordo que estabelecer a mediação indicará o prazo de 

eventual suspensão do processo e o correspondente regime provisório 

para regular as questões controvertidas, o qual não vinculará eventual 

decisão judicial superveniente. 

§ 2º O mediador será livremente escolhido pelas partes, mas o 

juízo competente, o Ministério Público e o Conselho Tutelar formarão 
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cadastros de mediadores habilitados a examinar questões relacionadas 

à alienação parental. 

§ 3º O termo que ajustar o procedimento de mediação e o que dele 

resultar deverão ser submetidos ao exame do Ministério Público e à 

homologação judicial.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 18 de novembro de 2019. 

 

Senador Davi Alcolumbre 

Presidente do Senado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a 

determinação da competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, 

salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial.  

 

Art. 9º ( VETADO)  

 

Art. 10. (VETADO) 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 26 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto  

Paulo de Tarso Vannuchi 

José Gomes Temporão 
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PROJETO DE LEI N.º 6.371, DE 2019 
(Da Sra. Iracema Portella) 

 
Revoga a Lei no 12.318, de 26 de agosto de 2010 - Lei de Alienação 
Parental. 
 

 
DESPACHO: 
DESPACHO EXARADO AO REQUERIMENTO N. 1.228/2021, 
CONFORME O SEGUINTE TEOR: “DEFIRO O REQUERIMENTO N. 
1.228/2021 QUANTO AOS PROJETOS DE LEI NS. 567/2020, 
5.588/2020, 1.771/2019, 4.769/2019, 9.785/2018, 10.402/2018, 
10.562/2018, 7.352/2017 E 2.577/2015. APENSEM-SE OS PROJETOS 
DE LEI NS. 10.182/2018 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZEM PARTE OS PROJETOS DE LEI NS. 
567/2020, 4.769/2019 E 10.402/2018), 10.712/2018 (A QUE ESTÁ 
APENSANDO O PROJETO DE LEI N. 5.588/2020), 1.771/2019, 
6.371/2019, 3.227/2015 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZ PARTE O PROJETO DE LEI N. 
9.785/2018), 7.569/2014 (QUE ENCABEÇA O CONJUNTO DE 
PROPOSIÇÕES DE QUE FAZ PARTE O PROJETO DE LEI N. 
10.562/2018) E 2.577/2015 AO PROJETO DE LEI N. 7.352/2017, NA 
FORMA DO ART. 143, II, A, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS.  
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2019 

(Da Sra. IRACEMA PORTELLA) 

Revoga a Lei no 12.318, de 26 de 
agosto de 2010 – Lei de Alienação Parental. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1o Esta Lei revoga a Lei de Alienação Parental. 

Art. 2o Fica revogada a Lei no 12.318, de 26 de agosto de 2010. 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei no 12.318, de 26 de agosto de 2010 (conhecida como Lei 

de Alienação Parental), teve como escopo resolver problemas complexos 

decorrentes do fim das relações conjugais ou de outra natureza e da existência 

de filhos menores de dezoito anos em comum. 

De acordo com a referida lei, considera-se ato de alienação 

parental “a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente 

promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham 

a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que 

repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de 

vínculos com este”. 
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Ao lado disso, a mencionada lei elenca, como formas 

exemplificativas de alienação parental, além dos atos assim declarados pelo 

juiz ou constatados por perícia, os seguintes praticados diretamente ou com 

auxílio de terceiros: a) realizar campanha de desqualificação da conduta do 

genitor no exercício da paternidade ou maternidade; b) dificultar o exercício da 

autoridade parental; c) dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 

d) dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; e) 

omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; 

f) apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra 

avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou 

adolescente; g) mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando 

a dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com 

familiares deste ou com avós. 

Por sua vez, restando caracterizados atos típicos de alienação 

parental ou qualquer conduta que dificulte a convivência de criança ou 

adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, a lei em questão 

prevê que o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente 

responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização de instrumentos 

processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do 

caso: a) declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador; b) 

ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado; c) 

estipular multa ao alienador; d) determinar acompanhamento psicológico e/ou 

biopsicossocial; e) determinar a alteração da guarda para guarda 

compartilhada ou sua inversão; f) determinar a fixação cautelar do domicílio da 

criança ou adolescente; g) declarar a suspensão da autoridade parental; h) 

inverter, quando caracterizada mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, a obrigação de levar para ou retirar a criança 

ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos 

períodos de convivência familiar. 
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Veja-se, porém, que a chamada Alienação Parental (AP), 

também designada por alguns como Síndrome da Alienação Parental (SAP), 

não goza de reconhecimento maior pela comunidade científica, sobretudo em 

razão da ausência de pesquisas e periódicos científicos sobre o tema, e vem 

sendo refutada por especialistas de todos os quadrantes. 

Entidades médico-científicas e de saúde mental, tais como a 

OMS – Organização Mundial de Saúde, a APA - American Psychological 

Association, a Associação Americana de Psiquiatria e a AEN - Associação 

Espanhola de Neuropsiquiatria, já se manifestaram de forma direta e contrária 

ao uso da teoria que descreve a síndrome da alienação parental criada por 

Richard Gardner. 

Também é assinalado por inúmeros especialistas e membros 

das comunidades jurídica e científica que a referida lei tem servido, em grande 

medida, como instrumento para que pais que abusaram sexualmente dos seus 

filhos possam exigir a manutenção da convivência com estas crianças, 

inclusive as retirando da presença das mães, a depender do teor de termo de 

regulamentação de visitas judicialmente imposto – o que se reproduziu também 

em audiência pública realizada em 2 de julho de 2019 pela Comissão Externa 

destinada a acompanhar os casos de violência doméstica contra a mulher e o 

feminicídio no país – CEXFEMIN desta Câmara dos Deputados de acordo com 

o teor das exposições de convidados sobre o tema da alienação parental. 

Conforme é geralmente destacado por aqueles que vivenciam 

mais detidamente os casos de alienação parental, a denúncia de abuso sexual 

vem, muitas vezes, desacompanhada de vestígios físicos, especialmente 

quando as vítimas são crianças ou adolescentes, visto que os abusadores 

costumam praticar atos libidinosos com penetração de digital, manipulação das 

partes íntimas e sexo oral, sendo estas práticas perversas de difícil 

comprovação judicial. Ora, como afirmam, nem sempre, mediante perícia e 

outros meios, consegue-se extrair a prova necessária do abuso praticado. 
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Nesse compasso, o denunciante passa, via de regra, a ser 

considerado alienante à vista de ter apresentado denúncia não comprovada 

contra o genitor abusador (tida como falsa para obstar ou dificultar a 

convivência dele com a criança ou adolescente) e este consegue a 

manutenção da convivência com o filho menor, passando, por vezes, a repetir 

com o menor os mesmos abusos já praticados. 

Ressalte-se que, entre as diversas formas de violação de 

direitos humanos e, mais especificamente, dos direitos das crianças e dos 

adolescentes, a violência sexual configura-se como uma das mais ultrajantes e 

perversas, haja vista que agride, frontalmente, a integridade física, moral, 

cognitiva e principalmente emocional da pessoa em condição peculiar de 

desenvolvimento. E, quando aliada à privação materna, é nefasta para a 

formação do menor. 

Assim, afigura-se induvidoso, levando-se em conta o quadro 

até aqui desenhado, que a lei aludida viola princípios basilares do nosso 

ordenamento jurídico. 

Com efeito, as medidas sancionatórias previstas no art. 6o da 

Lei no 12.318, de 2010, são manifestamente contrárias aos princípios 

fundamentais da criança e do adolescente, uma vez que afrontam a doutrina da 

proteção integral e, na intenção de punir o genitor considerado alienador, 

punem também crianças e adolescentes, gerando reflexos físicos e psíquicos 

ignorados pela legislação atual. 

Considerando-se ainda a criança ou o adolescente como 

pessoa em condição peculiar desenvolvimento, ou seja, em processo de 

aquisição de recursos afetivos e cognitivos, fica evidenciado que é sobre ela 

que recai a maior punição. 
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Em lugar da referida lei, o abuso da autoridade parental, aliado 

ao princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, já seriam 

suficientes para se fundamentar a imposição de sanções em cada caso 

concreto como suspensão e destituição da autoridade parental, medidas 

protetivas e até mesmo alteração no regime de visitação ou inversão da 

guarda. 

Resta claro, pois, o descabimento de uma lei que não se reputa 

baseada em teorias e dados científicos, não se vale do princípio da cautela e 

ainda prevê medidas sancionatórias que já existiam no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

A Lei da Alienação Parental também afronta clara e 

flagrantemente a Declaração Universal dos Direitos da Criança adotada pela 

Assembleia das Nações Unidas de 20 de novembro de 1959 e ratificada pelo 

Brasil, em especial o previsto em seu Princípio 6o (onde se lê: “Para o 

desenvolvimento completo e harmonioso de sua personalidade, a criança 

precisa de amor e compreensão. Criar-se-á, sempre que possível, aos 

cuidados e sob a responsabilidade dos pais e, em qualquer hipótese, num 

ambiente de afeto e de segurança moral e material, salvo circunstâncias 

excepcionais, a criança da tenra idade não será apartada da mãe. À sociedade 

e às autoridades públicas caberá a obrigação de propiciar cuidados especiais 

às crianças sem família e aquelas que carecem de meios adequados de 

subsistência. É desejável a prestação de ajuda oficial e de outra natureza em 

prol da manutenção dos filhos de famílias numerosas”), ao preconizar o 

afastamento de crianças em tenra idade de suas mães com base apenas em 

supostos atos de alienação parental e lhes forçar um ambiente desarmonioso, 

desprovido de segurança moral e afeto. 

Ademais, desrespeita frontalmente a nossa Carta Magna, em 

especial os Artigos 226, § 8o, e 227, caput e § 4o, ao determinar a entrega de 

crianças e adolescentes a pais acusados de violência física ou sexual. 
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E, por fim, não se coaduna com o previsto no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, em especial com os seus artigos 3o, caput e seu 

parágrafo único, e 4o, caput e respectivo parágrafo único e também com os 

artigos 5o, 6o, 7o, 17, 18 e 130, ao desconsiderar a primazia do direito da 

criança e do adolescente à proteção contra qualquer forma de violência ou 

agressão, permitindo até que se desacredite nas palavras da própria criança ou 

daqueles que buscam protegê-la em benefício da de seu algoz. 

Urge, por conseguinte, abolir a referida lei do ordenamento 

jurídico pátrio, razão pela qual ora propomos a sua revogação expressa 

integral. 

Certo de que a importância desta proposição e os benefícios 

que dela poderão advir sob a óptica da proteção de crianças e adolescentes 

serão percebidos pelos meus ilustres Pares, esperamos contar com o apoio 

necessário para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2019. 

 

 

 

 

 

Deputada IRACEMA PORTELLA (Progressistas/PI) 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem 

e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 

pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-norma-pl.html
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Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem , com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante 

políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 

materno-infantil;  

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas 

portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 

adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 

convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 

uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado 

às pessoas portadoras de deficiência.  

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto 

no art. 7º, XXXIII;  

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 

a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 

liberdade;  

VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 

subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 

órfão ou abandonado;  

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente 

e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança 

e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 

casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 

filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 

consideração o disposto no art. 204.  

§ 8º A Lei estabelecerá: 

I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
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II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das 

várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental.  

 

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 

psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 

avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 

para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos 

com este.  

 Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 

assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio 

de terceiros:  

 I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade;  

 II - dificultar o exercício da autoridade parental;  

 III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  

 IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  

 V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;  

 VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra 

avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  

 VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar 

a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós.  

 

 Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança 

ou do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações 

com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e 

descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda.  

 

 Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, 

em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá 

tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as 

medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do 

adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva 

reaproximação entre ambos, se for o caso.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
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 Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia 

mínima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à 

integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional 

eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas.  

 

 Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma 

ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial.  

 § 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, 

conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 

documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de 

incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou 

adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor.  

 § 2º A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, 

exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para 

diagnosticar atos de alienação parental.  

 § 3º O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de 

alienação parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável 

exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada.  

 

 Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 

dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, 

o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou 

criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, 

segundo a gravidade do caso:  

 I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;  

 II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado; 

 III - estipular multa ao alienador;  

 IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  

 V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;  

 VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;  

 VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  

 Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou 

retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos 

períodos de convivência familiar.  

 

 Art. 7º A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que 

viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses em 

que seja inviável a guarda compartilhada.  

 

 Art. 8º A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a 

determinação da competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, 

salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial.  

 

 Art. 9º ( VETADO)  

 

 Art. 10. (VETADO) 

 

 Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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 Brasília, 26 de agosto de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto  

Paulo de Tarso Vannuchi 

José Gomes Temporão 

 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
 

Adotada pela Assembléia das Nações Unidas 

de 20 de novembro de 1959 e ratificada pelo 

Brasil. 

 

Preâmbulo 

VISTO que os povos das Nações Unidas, na Carta, reafirmaram sua fé nos direitos 

humanos fundamentais, na dignidade e no valor do ser humano, e resolveram promover o 

progresso social e melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla, 

VISTO que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

proclamaram que todo homem tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades nela 

estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, 

opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou 

qualquer outra condição, 

VISTO que a criança, em decorrência de sua imaturidade física e mental, precisa 

de proteção e cuidados especiais, inclusive proteção legal apropriada, antes e depois do 

nascimento, 

VISTO que a necessidade de tal proteção foi enunciada na Declaração dos Direitos 

da Criança em Genebra, de 1924, e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos 

e nos estatutos das agências especializadas e organizações internacionais interessadas no bem-

estar da criança, 

Visto que a humanidade deve à criança o melhor de seus esforços, 

ASSIM, A ASSEMBLÉIA GERAL PROCLAMA esta Declaração dos Direitos da 

Criança, visando que a criança tenha uma infância feliz e possa gozar, em seu próprio benefício 

e no da sociedade, os direitos e as liberdades aqui enunciados e apela a que os pais, os homens 

e as mulheres em sua qualidade de indivíduos, e as organizações voluntárias, as autoridades 

locais e os Governos nacionais reconheçam estes direitos e se empenhem pela sua observância 

mediante medidas legislativas e de outra natureza, progressivamente instituídas, de 

conformidade com os seguintes princípios: 

....................................................................................................................................................... 

 

Princípio 6º 

Para o desenvolvimento completo e harmonioso de sua personalidade, a criança 

precisa de amor e compreensão. Criar-se-á, sempre que possível, aos cuidados e sob a 

responsabilidade dos pais e, em qualquer hipótese, num ambiente de afeto e de segurança moral 

e material, salvo circunstâncias excepcionais, a criança da tenra idade não será apartada da mãe. 

À sociedade e às autoridades públicas caberá a obrigação de propiciar cuidados especiais às 

crianças sem família e aquelas que carecem de meios adequados de subsistência. É desejável a 

prestação de ajuda oficial e de outra natureza em prol da manutenção dos filhos de famílias 

numerosas. 

 

Princípio 7º 
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A criança terá direito a receber educação, que será gratuita e compulsória pelo 

menos no grau primário. 

Ser-lhe-á propiciada uma educação capaz de promover a sua cultura geral e 

capacitá-la a, em condições de iguais oportunidades, desenvolver as suas aptidões, sua 

capacidade de emitir juízo e seu senso de responsabilidade moral e social, e a tornar-se um 

membro útil da sociedade. 

Os melhores interesses da criança serão a diretriz a nortear os responsáveis pela sua 

educação e orientação; esta responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos pais. 

A criança terá ampla oportunidade para brincar e divertir-se, visando os propósitos 

mesmos da sua educação; a sociedade e as autoridades públicas empenhar-se-ão em promover 

o gozo deste direito. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.  

 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de 

idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.  

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este 

Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.  

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 

à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, 

por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 

desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 

dignidade.  

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e 

adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou 

cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 

condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição que 

diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (Parágrafo único acrescido 

pela Lei nº 13.257, de 8/3/2016) 

 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 

Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13257-8-marco-2016-782483-publicacaooriginal-149635-pl.html
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à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.  

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:  

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude.   

 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 

qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.  

 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se 

dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição 

peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.  

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE 

 

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante 

a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio 

e harmonioso, em condições dignas de existência.  

 

Art. 8º É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de 

saúde da mulher e de planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção 

humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal 

integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 

nº 13.257, de 8/3/2016) 

§ 1º O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.257, de 8/3/2016) 

§ 2º Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, 

no último trimestre da gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o 

direito de opção da mulher. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.257, de 8/3/2016) 

§ 3º Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos 

seus filhos recém-nascidos alta hospitalar responsável e contrarreferência na atenção primária, 

bem como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 13.257, de 8/3/2016) 

§ 4º Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à 

mãe, no período pré e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências 

do estado puerperal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009, publicada no DOU 

de 4/8/2009, em vigor 90 dias após a publicação) 

§ 5º A assistência referida no § 4º deste artigo deverá ser prestada também a 

gestantes e mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como a 

gestantes e mães que se encontrem em situação de privação de liberdade. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009 e com redação dada pela Lei nº 13.257, de 8/3/2016) 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE 

 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade 

como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, 

humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.  

 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:  

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 

restrições legais;  

II - opinião e expressão;  

III - crença e culto religioso;  

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;  

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;  

VI - participar da vida política, na forma da lei;  

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.  

 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 

psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da 

identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.  

 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-

os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 

constrangedor.  

 

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem 

o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, 

disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família 

ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas socioeducativas 

ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da 

força física sobre a criança ou o adolescente que resulte em: 

a) sofrimento físico; ou 

b) lesão; 

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em 

relação à criança ou ao adolescente que: 

a) humilhe; ou 

b) ameace gravemente; ou 

c) ridicularize. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.010, de 26/6/2014) 

 

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes 

públicos executores de medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de 

crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou 

tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer 

outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, 

que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: 

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13010-26-junho-2014-778958-publicacaooriginal-144449-pl.html
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III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado; 

V - advertência. 

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho 

Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.010, de 

26/6/2014) 

 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua 

família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e 

comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 13.257, de 8/3/2016) 

§ 1º Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento 

familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, devendo 

a autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado por equipe 

interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de 

reintegração familiar ou pela colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades 

previstas no art. 28 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009, com 

redação dada pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017, vetado pelo Presidente da República, mantido 

pelo Congresso Nacional e publicado no DOU-Edição Extra de 23/2/2018) 

§ 2º A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento 

institucional não se prolongará por mais de 18 (dezoito meses), salvo comprovada necessidade 

que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009, com redação dada pela Lei nº 13.509, 

de 22/11/2017) 

§ 3º A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá 

preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em serviços 

e programas de proteção, apoio e promoção, nos termos do § 1º do art. 23, dos incisos I e IV do 

caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.010, de 3/8/2009 e com redação dada pela Lei nº 13.257, de 8/3/2016) 

§ 4º Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai 

privado de liberdade, por meio de visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas 

hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade responsável, independentemente de 

autorização judicial. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.962, de 8/4/2014) 

§ 5º Será garantida a convivência integral da criança com a mãe adolescente que 

estiver em acolhimento institucional. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DAS MEDIDAS PERTINENTES AOS PAIS OU RESPONSÁVEL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos 

pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o 

afastamento do agressor da moradia comum. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13010-26-junho-2014-778958-publicacaooriginal-144449-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13010-26-junho-2014-778958-publicacaooriginal-144449-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13257-8-marco-2016-782483-publicacaooriginal-149635-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13257-8-marco-2016-782483-publicacaooriginal-149635-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12010-3-agosto-2009-590057-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-promulgacaodevetos-154911-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-promulgacaodevetos-154911-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-promulgacaodevetos-154911-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12010-3-agosto-2009-590057-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12010-3-agosto-2009-590057-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12010-3-agosto-2009-590057-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13257-8-marco-2016-782483-publicacaooriginal-149635-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12962-8-abril-2014-778440-publicacaooriginal-143816-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13509-22-novembro-2017-785783-publicacaooriginal-154279-pl.html
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Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos 

alimentos de que necessitem a criança ou o adolescente dependentes do agressor. (Parágrafo 

único acrescido pela Lei nº 12.415, de 9/6/2011) 

 

TÍTULO V 

DO CONSELHO TUTELAR 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, 

definidos nesta Lei.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 567, DE 2020 
(Do Sr. Fernando Rodolfo ) 

 
Altera o artigo 6º da Lei n° 12.318, de 26 de agosto de 2010, a fim de 
estabelecer punição ao agente que pratica alienação parental através da 
falsa denúncia de cometimento de crime. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-10402/2018.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera o artigo 6º da Lei n° 12.318, de 26 de agosto de 

2010, a fim de estabelecer punição ao agente que pratica alienação parental através 

da falsa denúncia de cometimento de crime. 

Art. 2° O artigo 6º da Lei n° 12.318, de 26 de agosto de 2010, passa 

a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 

1º: 

“Art. 6º........................................................................................... 

......................................................................................................  

§ 2º Responde pelo crime de denunciação caluniosa o genitor que, 

observadas as circunstâncias previstas no art. 339 do Código Penal, 

falsamente imputa ao outro a prática de crime contra a criança ou o 

adolescente.” (NR) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12415-9-junho-2011-610759-publicacaooriginal-132784-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12415-9-junho-2011-610759-publicacaooriginal-132784-pl.html
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Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

É lamentavelmente frequente notícia acerca da prática de alienação 

parental por um dos genitores a fim de obstar a guarda do filho pelo outro genitor.  

Com esse objetivo, muitas vezes o genitor alienante realiza falsas 

acusações de abuso sexual contra o genitor alienado. 

Ressalte-se que, se a acusação é falsa, os danos serão irreparáveis 

tanto para o genitor denunciado quanto para a criança. Isso porque o primeiro 

demorará anos até recuperar a guarda e a segunda perderá o convívio com o genitor 

que está mais preparado e equilibrado para educá-la e protegê-la. 

Além disso, a falsa imputação da prática de crime afeta de maneira 

irreversível a reputação daquele que sofre a acusação mentirosa. 

Assim, entendemos que o Estado deve agir com rigor, a fim de coibir 

esse tipo de prática. 

Trata-se, portanto, de medida necessária ao enfrentamento desse tipo 

de delito, razão pela qual contamos com o apoio dos ilustres Pares para a aprovação 

do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 5 de março de 2020. 

Deputado FERNANDO RODOLFO 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 

dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, 

o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou 

criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, 

segundo a gravidade do caso:  
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I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;  

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado; 

III - estipular multa ao alienador;  

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;  

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;  

VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  

Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou 

retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos 

períodos de convivência familiar.  

 

Art. 7º A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que 

viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses em 

que seja inviável a guarda compartilhada. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.588, DE 2020 
(Da Sra. Shéridan) 

 
Altera a Lei 12.318/2010, o Código Civil e o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, de modo a aprimorar os procedimentos relacionados à 
alienação parental. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-10712/2018.  
 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera a Lei 12.318/2010, o Código Civil e o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, de modo a aprimorar os procedimentos relacionados à 

alienação parental. 

Art. 2º O artigo 7° da Lei n° 12.318, de 2010, passa a vigorar acrescido 

do seguinte parágrafo único: 

Art. 7°. ..............................  

Parágrafo único. A decisão sobre guarda de filhos, mesmo que provisória, 

será proferida preferencialmente após a oitiva de ambas as partes perante 

o juiz e de entrevista com a criança ou o adolescente perante equipe 
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multidisciplinar, salvo se a proteção aos interesses dos filhos exigir a 

concessão de liminar sem a oitiva da outra parte. 

 

Art. 3º O artigo 5° da Lei n° 12.318, de 2010, passa a vigorar acrescido 

do seguinte § 4°: 

§ 4° As entrevistas com as partes e com a criança ou o adolescente, 

preferencialmente, serão gravadas e ficarão a exclusiva disposição do 

magistrado para exame. 

 

Art. 4º A Lei n° 12.318, de 2010, passa a vigorar acrescida do seguinte 

artigo 9°: 

Art. 9° O exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa, com os meios 

e recursos a ela inerentes, não representa qualquer indício de alienação 

parental. 

Art. 5º O § 1° do artigo 1.584 da Lei n° 10.406, de 2002, Código Civil, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 1° Na audiência de conciliação, o juiz informará ao pai e à mãe o 

significado da guarda compartilhada, a sua importância, a similitude de 

deveres e direitos atribuídos aos genitores e as sanções pelo 

descumprimento de suas cláusulas. Informará, ainda, sobre os riscos e 

efeitos nocivos da alienação parental bem como as sanções cabíveis pela 

prática. 

 

Art. 6º O artigo 1.585 da Lei n° 10.406, de 2002, Código Civil, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1.585. Em sede de medida cautelar de separação de corpos ou em outra 

sede de fixação liminar de guarda, a decisão sobre guarda de filhos, mesmo 

que provisória, será proferida preferencialmente após a oitiva de ambas as 

partes perante o juiz e da criança ou do adolescente, salvo se a proteção 

aos interesses dos filhos exigir a concessão de liminar sem as oitivas, 

aplicando-se as disposições do art. 1.584. 

 

Art. 7º O § 3° do artigo 161 da Lei n° 8.069, de 1990, Estatuto da 

Criança e do Adolescente passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 3° Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde 

que possível e razoável, a oitiva da criança ou do adolescente e a realização 

de perícia por equipe multidisciplinar, respeitado seu estágio de 

desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida. 
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Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Conforme o artigo 2° da Lei n° 12.318, de 2010, constitui alienação 

parental a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente 

promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a 

criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie 

genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com 

este.  

A prática, inegavelmente, provoca danos psicológicos à criança e ao 

adolescente e deve ser combatida por todas aquelas pessoas e profissionais que, de 

alguma maneira, estejam envolvidos em separações de casais, pais de menores.  

Segundo diversos estudos da área da psicologia, a prática da 

alienação parental é consequência de uma elaboração inadequada do luto do divórcio. 

Um distúrbio psicológico, por sua vez, não é resolvido mediante a imposição de uma 

sanção criminal, e sim através de intervenções terapêuticas. Nestes casos, a família 

precisa de ajuda. As soluções, assim, devem ser interdisciplinares. 

Creio, portanto, que o mais importante é identificar os problemas 

relacionados aos procedimentos que vêm sendo adotados pelos magistrados nos 

processos de alienação parental, a fim de aprimorar as regras procedimentais e 

conferir maior segurança ao magistrado para decidir os casos de alienação, em 

especial quando na outra ponta há uma denúncia de abuso sexual formulada por um 

dos genitores.  

É que, nestes casos, magistrados e promotores estarão diante de 

uma situação dramática, com a acusação de abuso sexual por um dos genitores e de 

alienação parental pelo outro e qualquer decisão equivocada em um caso como este 

pode promover efeitos bastante deletérios.  

Nesse sentido, proponho este projeto de lei para aprimorar aspectos 

procedimentais da atual legislação, a saber:  
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a) Prever a criação de uma de sala adequada para oitiva da criança e 

elaboração do laudo psicológico, com a devida gravação da audiência 

que ficará somente à disposição do magistrado. Isso porque, 

atualmente, o laudo do psicólogo é tido como verdade absoluta, não 

tendo o magistrado sequer acesso à oitiva da criança por parte do 

profissional de psicologia.  

b) Prever que o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa, 

com a interposição dos recursos previstos na lei 6 processual, não 

pode ser considerado pelo magistrado como indício de alienação 

parental. 

c) Determinar que, em casos de alteração da guarda, a criança e o 

adolescente também sejam ouvidos por equipe multidisciplinar 

sempre que possível.  

d) Determinar que, em casos de divórcio litigioso no qual haja criança 

ou adolescente, haja o respectivo acompanhamento psicológico, 

tendo como diretriz a possibilidade de guarda compartilhada e a 

prevenção de eventual ocorrência de alienação parental.  

Em resumo, aprovada a lei sobre alienação parental em 2010, 

vivemos tempos muito mais voltados ao aprimoramento de procedimentos e à 

capacitação de juízes, promotores, psicólogos e assistentes sociais que lidam com os 

problemas relacionados ao tema. 

Dessa forma, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação deste 

projeto de lei. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

 

Deputada SHÉRIDAN 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 
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LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

 

Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 

236 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a alienação parental. 

 

Art. 2º Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 

psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos 

avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 

para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos 

com este. 

Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 

assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio 

de terceiros: 

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da 

paternidade ou maternidade; 

II - dificultar o exercício da autoridade parental; 

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a 

criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço; 

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, 

para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente; 

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com avós. 

 

Art. 3º A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou 

do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações 

com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e 

descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda. 

 

Art. 4º Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, 

em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá 

tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as 

medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do 

adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva 

reaproximação entre ambos, se for o caso. 

Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia 

mínima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à 

integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional 

eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas. 

 

Art. 5º Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma 

ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial. 
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§ 1º O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, 

conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 

documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de 

incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou 

adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor. 

§ 2º A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, 

exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para 

diagnosticar atos de alienação parental. 

§ 3º O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de 

alienação parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável 

exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada. 

 

Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 

dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, 

o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou 

criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, 

segundo a gravidade do caso: 

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador; 

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado; 

III - estipular multa ao alienador; 

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial; 

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão; 

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente; 

VII - declarar a suspensão da autoridade parental. 

Parágrafo único. Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou 

retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos 

períodos de convivência familiar. 

 

Art. 7º A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que 

viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses em 

que seja inviável a guarda compartilhada. 

 

Art. 8º A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a 

determinação da competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, 

salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial. 

 

Art. 9º (VETADO) 

 

Art. 10. (VETADO) 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 26 de agosto de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

 

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

 

Paulo de Tarso Vannuchi 
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José Gomes Temporão 

 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

 

Institui o Código Civil. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO IV 

DO DIREITO DE FAMÍLIA 

 

TÍTULO I 

DO DIREITO PESSOAL 

 

SUBTÍTULO I 

DO CASAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XI 

DA PROTEÇÃO DA PESSOA DOS FILHOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.584 A guarda, unilateral ou compartilhada, poderá ser: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Lei nº 11.698, de 13/6/2008, publicada no DOU de 16/6/2008, em vigor 

60 dias após sua publicação) 

I - requerida, por consenso, pelo pai e pela mãe, ou por qualquer deles, em ação 

autônoma de separação, de divórcio, de dissolução de união estável ou em medida cautelar; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.698, de 13/6/2008, publicada no DOU de 16/6/2008, em vigor 

60 dias após sua publicação) 

II - decretada pelo juiz, em atenção a necessidades específicas do filho, ou em razão 

da distribuição de tempo necessário ao convívio deste com o pai e com a mãe. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.698, de 13/6/2008, publicada no DOU de 16/6/2008, em vigor 60 dias após sua 

publicação) 

§ 1º Na audiência de conciliação, o juiz informará ao pai e à mãe o significado da 

guarda compartilhada, a sua importância, a similitude de deveres e direitos atribuídos aos 

genitores e as sanções pelo descumprimento de suas cláusulas. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 11.698, de 13/6/2008, publicada no DOU de 16/6/2008, em vigor 60 dias após sua 

publicação) 

§ 2º Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho, 

encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, será aplicada a guarda 
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compartilhada, salvo se um dos genitores declarar ao magistrado que não deseja a guarda do 

menor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.698, de 13/6/2008, com redação dada pela Lei nº 

13.058, de 22/12/2014) 

§ 3º Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os períodos de convivência 

sob guarda compartilhada, o juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá 

basear-se em orientação técnico-profissional ou de equipe interdisciplinar, que deverá visar à 

divisão equilibrada do tempo com o pai e com a mãe. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.698, 

de 13/6/2008, com redação dada pela Lei nº 13.058, de 22/12/2014) 

§ 4º A alteração não autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula de 

guarda unilateral ou compartilhada poderá implicar a redução de prerrogativas atribuídas ao seu 

detentor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.698, de 13/6/2008, com redação dada pela Lei 

nº 13.058, de 22/12/2014) 

§ 5º Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob a guarda do pai ou da 

mãe, deferirá a guarda a pessoa que revele compatibilidade com a natureza da medida, 

considerados, de preferência, o grau de parentesco e as relações de afinidade e afetividade. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.698, de 13/6/2008, com redação dada pela Lei nº 13.058, 

de 22/12/2014) 

§ 6º Qualquer estabelecimento público ou privado é obrigado a prestar informações 

a qualquer dos genitores sobre os filhos destes, sob pena de multa de R$ 200,00 (duzentos reais) 

a R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia pelo não atendimento da solicitação. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.058, de 22/12/2014) 

 

Art. 1.585. Em sede de medida cautelar de separação de corpos, em sede de medida 

cautelar de guarda ou em outra sede de fixação liminar de guarda, a decisão sobre guarda de 

filhos, mesmo que provisória, será proferida preferencialmente após a oitiva de ambas as partes 

perante o juiz, salvo se a proteção aos interesses dos filhos exigir a concessão de liminar sem a 

oitiva da outra parte, aplicando-se as disposições do art. 1.584. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 13.058, de 22/12/2014) 

 

Art. 1.586. Havendo motivos graves, poderá o juiz, em qualquer caso, a bem dos 

filhos, regular de maneira diferente da estabelecida nos artigos antecedentes a situação deles 

para com os pais. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VI 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Perda e da Suspensão do Poder Familiar 

(Expressão "pátrio poder" substituída por “poder familiar” pelo art. 3º da Lei nº 

12.010, de 3/8/2009) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 161. Se não for contestado o pedido e tiver sido concluído o estudo social ou a 

perícia realizada por equipe interprofissional ou multidisciplinar, a autoridade judiciária dará 

vista dos autos ao Ministério Público, por 5 (cinco) dias, salvo quando este for o requerente, e 

decidirá em igual prazo. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.509, de 

22/11/2017)  

§ 1º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério 

Público, determinará a oitiva de testemunhas que comprovem a presença de uma das causas de 

suspensão ou destituição do poder familiar previstas nos arts. 1.637 e 1.638 da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), ou no art. 24 desta Lei. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017) 

§ 3º Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que 

possível e razoável, a oitiva da criança ou adolescente, respeitado seu estágio de 

desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009, publicada no DOU de 4/8/2009, em vigor 90 dias após a 

publicação) 

§ 4º É obrigatória a oitiva dos pais sempre que eles forem identificados e estiverem 

em local conhecido, ressalvados os casos de não comparecimento perante a Justiça quando 

devidamente citados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.010, de 3/8/2009, com redação dada 

pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017) 

§ 5º Se o pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a autoridade judicial 

requisitará sua apresentação para a oitiva. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.962, de 

8/4/2014) 

 

Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao 

Ministério Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, designando, desde logo, 

audiência de instrução e julgamento.  

§ 1º (Revogado pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017)  

§ 2º Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas as 

testemunhas, colhendo-se oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, 

manifestando-se sucessivamente o requerente, o requerido e o Ministério Público, pelo tempo 

de 20 (vinte) minutos cada um, prorrogável por mais 10 (dez) minutos. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017)  
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§ 3º A decisão será proferida na audiência, podendo a autoridade judiciária, 

excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo máximo de 5 (cinco) dias. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017) 

§ 4º Quando o procedimento de destituição de poder familiar for iniciado pelo 

Ministério Público, não haverá necessidade de nomeação de curador especial em favor da 

criança ou adolescente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.509, de 22/11/2017) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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